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NAS AGRiCOLAS 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 90005/2025 
MUNICÍPIO DE CAPAN EMA - PR 

PROPOSTA FINAL READEQUADA 

Prezados Senhores, 
Apresentamos e submetemos à apreciação desta Comissão de Licitação a nossa proposta de preços relativa 
ao Edital Pregão Eletrônico n° 90005/2025: 

Item Descrição Und. / 
Qtd. 

Marca / 
Modelo 

Valor Unitário Valor Total 

3 Grade Aradora Tipo Engate: De Arrasto, 
Largura Arada: 1.700MM, Tipo Mancais: 
Lubrificado A óleo, Quantidade Disco: 
Mínimo 16, Diâmetro Disco: 26P0L, 
Características Adicionais: Controle 
Remoto, Potência Mínima Requerida 
Trator: 90CV 

QTD 

2 

IRINEU MPA R$29.690,00 R$59.380,00 

VALOR TOTAL R$ 59.380,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 59.380,00 (CINQUENTA E NOVE MIL TREZENTOS E OITENTA REAIS). 

CARACTERÍSTICAS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO: 

Validade da proposta: 90 dias. 

Validade do Contrato: 12 (doze) meses. 

Declaro que nos preços formulados na proposta estão inclusos todas e quaisquer despesas necessárias para 
o objeto desta licitação, tais como: tributos, fretes, seguros e demais despesas inerentes ao produto até sua 
entrega no local fixado pela Secretaria solicitante, e que o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às 
especificações do objeto licitado. 

Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências estipuladas em Edital. 

O pagamento deverá ser efetuado por transferência bancária em conta em que é titular a contratada conforme 
segue os dados: Banco: Bradesco Agência: 0147 Conta 8324-0 

Atenciosamente, 

BELA VISTA DO PARAÍSO — PR, 21 DE FEVEREIRO DE 2025 
Documento assinado digitalmente 

g , •13 CASSIA LIMA BENAVIDES 
Data: 21)02/2025 1426:23-0300 
Verifique cru https://validar.iti.gov.br 

CÁSSIA LIMA BENAVIDES — SÓCIO/ADMINISTRADORA 
CPF: 414.444.058-37 

RG: 47.920.609-0 
CÁSSIA L BENAVIDES COMÉRCIO DE PEÇAS E MANUTENÇÃO 

CNPJ: 55.594.549/0001-43 
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MÁQUINAS AGRiCOLAS 

(IMAGEM PARA DEMONSTRAÇÃO DO PRODUTO, PODENDO SER 
ALTERADO COR E QUANTIDADE DE DISCOS) 

GRADE ARADORA 16 DISCOS DE 26" 

• Modelo / Ano: GRDAI16X26 — 2025 — NACIONAL 

• Marca: IRINEU MPA 

• Diâmetro dos discos: 26 polegadas 
• Largura de trabalho: 1700mm 

• Potência trator: 90CV 

• Mancais banhados a óleo 

• Sistema de controle remoto 

• Vigas quadradas ou tubulares de alta resistência 

• Garantia total de fábrica: 12 meses 

Observação: Por sermos fabricantes, conseguimos produzir o equipamento de acordo com as 
especificações exigidas pelo cliente! 

CÁSSIA L BENAVIDES COMÉRCIO DE PEÇAS E MANUTENÇÃO 

CNPJ: 55.594.549/0001-43 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 55.594.549/0001-43 
Razão Social: CASSIA L BENAVIDES - COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO 

Nome Fantasia: CLB - COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 11/07/2025 

Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 

MEI: Não 

Porte da Empresa: Micro Empresa 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 

Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 

Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s). 
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta. 

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

- Credenciamento 

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência) 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal (Possui Pendência) 

Receita Federal e PGFN Validade: 

FGTS Validade: 

Trabalhista (http://www.tst.jus.bricertidao) Validade: 

29/07/2025, Automática 

23/02/2025' Automática 

08/07/2025 '- Automática 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 

Receita Estadual/Distrital Validade: 23/10/2024 (") 

Receita Municipal Validade: 15/10/2024 ('') 

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência) 

Validade: 31/01/2025 (") 

Emitido em: 21/02/2025 14:36 1 de 1 
CPF: 632.XXX.XXX-68 Nome: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Ass:  



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa til 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 55.594.549/0001-43 

Razão Social: CASSIA L BENAVIDES - COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO 

Atividade Econômica Principal: 

4744-0/01 - COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS 

Endereço: 

RUA RUA ROMARIO MARTINS, S/N - ANEXO 349 -JARDIM PRIMAVERA - 86.130-000 - 
Bela Vista do Paraiso / Paraná 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço https://comprasnet.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei. 

Emitido em: 12/07/2024 16:39 1 de 1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°036116253-69 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 55.594.549/0001-43 
Nome: CASSIA L BENAVIDES - COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO 

O d 12.6 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 21/06/2025 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br 

Página 1 de 1 
Emitido via Internet Pública (21/D2/2025 13:33:27) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PARAISO 
Estado do Paraná 

DIVISÃO DE CADASTRO E TRIBUTAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 

Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débitos N° 87 / 2025 
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 76AEA64D04A9B85A01121F3A14EA7D32 

CERTIFICAMOS, conforme requerido por CÁSSIA L BENAVIDES 

COMÉRCIO DE PEÇAS E MANUTENÇÃO, CPF/CNPJ n° 55.594.549/0001-43, para fins 

LICITAÇÃO, que EXISTEM DÉBITOS À VENCER RELATIVOS A TRIBUTOS 

MUNICIPAIS (impostos, taxas, contribuição de melhoria e dívida ativa dos cadastros 

Mobiliários e Imobiliários), até a presente data em nome de CÁSSIA L BENAVIDES - 

COMERCIO DE PEÇAS E MANUTENÇÃO, CPF/CNPJ n° 55.594.549/0001-43. 

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos posteriormente apurados, 
mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão. 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE 76AEA64D04A9B85A01121F3A14EA7D32 

A PRESENTE CERTIDÃO TERÁ VALIDADE ATÉ 20/04/2025 

Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso-Pr, 20/01/2025 
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QUINAS AGRICO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90005/2025 
PREF. MUNICIPAL DE CAPANEMA-PR 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

CÁSSIA L BENAVIDES COMÉRCIO DE PEÇAS E MANUTENÇÃO, CNPJ/N° 55.594.549/0001-
43, sediada à Rua ROMÁRIO MARTINS, N° 349, JARDIM PRIMAVERA/BELA VISTA DO 
PARAISO-PR, Cep 86130-000, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) Cássia Lima 
Benavides, portador(a) da Carteira de Identidade n° 47.920.609-0 e do CPF n° 414.444.058-37, 
DECLARA, sob as penas da lei: 

Que estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do 
disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de 
suas esferas. 

Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 
que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Que não integra nosso corpo social, nem em nosso quadro funcional empregado público ou 
membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

Que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

Que não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal. 

Que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

Que a empresa tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na 
Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, 
sob as penas da Lei. 
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Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

BELA VISTA DO PARAÍSO - PR, 21 DE FEVEREIRO DE 2025 
Documento assinado digitalmente 

g b CASSA LIMA BENAVIDES 
Data: 21;02/2025 14:0524-0300 
Verifique em n https://validar.iti.gov 

CÁSSIA LIMA BENAVIDES - SÓCIO/ADMINISTRADORA 
CPF: 414.444.058-37 

RG: 47.920.609-0 
CÁSSIA L BENAVIDES COMÉRCIO DE PEÇAS E MANUTENÇÃO 

CNPJ: 55.594.549/0001-43 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
,wrÀ00;41. 

oo. " 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

55.594.549/0001-43 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA D

/2024
E ABERTURA 

19/06 

NOME EMPRESARIAL 

CÁSSIA L BENAVIDES -COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CLB - COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

25.12-8-00 - Fabricação de esquadrias de metal 
25.39-0-01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda 
25.42-0-00 - Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias 
28.33-0-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para a agricultura e pecuária, peças e acessórios, exceto para 
irrigação 
33.14-7-02 - Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas 
33.14-7-12 - Manutenção e reparação de tratores agrícolas 
38.31-9-01 - Recuperação de sucatas de alumínio 
38.31-9-99 - Recuperação de materiais metálicos, exceto alumínio 
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 
47.85-7-99 - Comércio varejista de outros artigos usados 
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
52.29-0-02 - Serviços de reboque de veículos 
77.31-4-00 -Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

R RUA ROMARIO MARTINS 
NUMERO 

S/N 
COMPLEMENTO 

ANEXO 349 

CEP 

86.130-000 
BAIRRO/DISTRITO 

JARDIM PRIMAVERA 
MUNICIPIO 

BELA VISTA DO PARAISO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

CASSIA.LBENAVIDES@GMAIL.COM 
TELEFONE 

(43) 9106-5460/(0000) 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

19/06/2024 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 28/06/2024 às 15:09:03 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 1/1 
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INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

CASSIA L BENAVIDES - COMÉRCIO DE PEÇAS E MANUTENÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo: CASSIA LIMA BENAVIDES , 
BRASILEIRA, DIVORCIADA , EMPRESÁRIA, natural da cidade Garça — SP, data de 
nascimento 29/11/1991, portadora da Carteira de Identidade RG: n°4.792.060-9, expedida 
por S.E.S.P./PR e CPF: n° 414.444.058-37, residente e domiciliado na cidade de Bela Vista 
do Paraíso - PR, na RUA ADRIANO AUGUSTO PIRES, n° 577, CONJUNTO LAGOA 
DOURADA, CEP: 86130-000. 

Resolve constituir como empresário individual, mediante as seguintes cláusulas tirt. 968, I, 
CC): 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO NOME EMPRESARIAL (art. 968, II, CC) empresário individual 
adotará como nome empresarial a firma, CASSIA LIMA BENAVIDES - COMÉRCIO DE 
PEÇAS E MANUTENCÃO e usará a expressão C L B - MÁQUINAS E PEÇAS AGRÍCOLAS 
como nome fantasia. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO CAPITAL (art. 968, 111, CC) capital será de R$ 30.000,00 
(trinta mil reais), totalmente subscrito e integralizado, neste ato, da seguinte forma: R$ 
30.000,00 (trinta mil reais) em moeda corrente do País. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA SEDE (art. 968, IV, CC) Empresário Individual terá sua sede 
no seguinte endereço: RUA ROMÁRIO MARTINS, s/n° ANEXO 349, JARDIM PRIMAVERA, 
Bela Vista do Paraíso - PR, CEP: 86130000. 

00" 

CLÁUSULA QUARTA - DO OBJETO (art. 968, IV, CC) Empresário Individual terá por objeto 
o exercício das seguintes atividades econômicas COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS 
E FERRAMENTAS -FABRICAÇÃO DE ESQUADRIAS DE METAL- SERVIÇO DE 
USINAGEM, TORNEARIA E SOLDA - FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE SERRAHERIA, 
EXCETO ESQUADRIAS - MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
HIDRÁULICOS E PNEUMÁTICOS, EXCETOS VALVULAS - MANUTENÇÃO E 
REPARAÇÃO DE TRATORES AGRÍCOLAS - RECUPERAÇÃO DE SUCATAS DE 
ALUMÍNIO, - RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS METÁLICOS, EXCETO ALUMÍNIO - 
COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS - COMÉRCIO VAREJISTA DE 
OUTROS ARTIGOS USADOS - TRANSPORTE RODOVIÁRIOS DE CARGA, EXCETO 
PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL - SERVIÇO DE REBOQUE DE 
VEÍCULOS - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM 
OPERADOR - COMÉRCIO A VAREJO DE PNEUMÁTICOS E CÂMARAS DE AR - 
FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA A AGRICULTURA E 
PECUÁRIA, PEÇAS E ACESSÓRIOS, EXCETO PARA IRRIGAÇÃO.E exercerá as 
seguintes atividades: 
CNAE N° 4744-0/01 — Comércio varejista de ferragens e ferramentas; 
CNAE N° 2512-8/00 - Fabricação de esquadrias de metal, 
CNAE N2 2539-0/01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda. 
CNAE N2 2542-0/00 - Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias; 
CNAE N9 3314-7/02 - Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e 
pneumáticos, exceto válvulas; 
CNAE N° 3314-7/12 - Manutenção e reparação de tratores agrícolas; 
CNAE N° 3831-9/01 - Recuperação de sucatas de alumínio; 
CNAE N° 3831-9/99 - Recuperação de materiais metálicos, exceto alumínio; 
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INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

CASSIA L BENAVIDES - COMÉRCIO DE PEÇAS E MANUTENÇÃO 

CNAE N° 4744-0/03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos; 
CNAE N° 4785-7/99 - Comércio varejista de outros artigos usados; 
CNAE N° 4930-2/01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e 
mudanças, municipal; 
CNAE N° 5229-0/02 - Serviços de reboque de veículos; 
CNAE N° 7731-4/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador; 
CNAE N° 4530-7/05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras de ar; 
CNAE N° 2833-0/00 — Fabricação de máquinas e equipamentos para a agricultura e 
pecuária, peças e acessórios, exceto para irrigação; 

CLÁUSULA QUINTA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (art. 37, II, Lei n° 8.934, de 
1994) empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as 
informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, 
não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como 
Empresário Individual no País. 

CLÁUSULA SEXTA- DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, 
Decreto n° 1.800/96) A Empresa iniciará suas atividades em 11/06/2024 e seu prazo de 
duração será por tempo indeterminado. E, por estar assim constituído, assino o presente 
instrumento. 

Bela Vista do Paraíso - PR, 11 de junho de 2024. 

CASSIA LIMA BENAVIDES 

2 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

O OW 2 
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Certificamos que o ato da empresa CASSIA L BENAVIDES - COMERCIO DE PEÇAS E MANUTENÇÃO consta 

assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

41444405837 CASSIA LIMA BENAVIDES 

krof 

JUCEPAR 
(flItt•ta. OP.." 

CERTIFICO O REGISTRO EM 19/06/2024 14.09 SOB N° 41109184568. 

PROTOCOLO: 244201536 DE 14/06/2024. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12408606340. CNPJ DA SEDE: 55594549000143. 

NIRE: 41109184568. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 11/06/2024. 

CASSIA L BENAVIDES - COMERCIO DE PEÇAS E MANUTENÇÃO 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação. 



t 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTÉRIO DOS TRANSPORI ES 
SCIRETARI A NACIONAL DE TRANSITO SENATRAN 

2
2

0
4

4
0

7
6

3
7

 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTÉRIO DA INTRAESTRUTURA 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSIJO 
CARTEIRA NACIONAL DE HASILIIAÇA0 

N.  REGISTRO 

085ER/g ES 

[
DOS. IVETITIDADE/dRG EMISSOR/Ui 

4"332L,Er 

[
COE  

354.4,:i  .C53-37 

nunçÁo 
!-ILLELL 'L ATCOk REI:AVIE:ES 

-23151/1D I

DATA NASCIMENTO 

1 

TANTA DE =MA BENAVIDSLE 

PERMISSÃO ACC CAT. IRAR 

r VALIDADE777—) 

4:mv/b-at.44(a) 
~MIMA DO DOMADOR 

LOCAI  DATA EIRS.SX0 

)122/OLi2G2L7- 1 

AU DO 010.1.1.1~TE 
OSPAROUONTO ISTADUAL DE TRANSITO 

SÃO PAULO 

DENATRAN CONTRAN 

govbr 

QR-CODE 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital. 

SERPRO/SENATRAN 
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JUCEPAR 

Governo do Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços 
Junta Comercial do Estado do Paraná 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

PARANÁ 
é) 

Nome Empresarial: CASSIA I. BENAVIDES - COMERCIO DE PEÇAS E MANUTENÇÃO 

RIRE :41109184568 
Natureza Jurídica: Empresaria (Individual) 

Protocolo: PRC2500401180 

NIRE (Sede) 
41109184568 

CNPJ 
55.594.549/0001-43 

Arquivamento do Ato de inscrição 
19/06/2024 

início de Atividade 
11/06/2024 

Endereço Completo 
Rua ROMARIO MARTINS, Ne S/N, ANEXO 349;, JARDIM PRIMAVERA-Bela Vista do Paraíso/PR- CEP86130-000 

Objeto 
COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS -FABRICAÇÃO DE ESQUADRIAS DE METAL- SERVIÇO DE USINAGEM, TORNEARIA 
E SOLDA - FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE SERRAHERIA, EXCETO ESQUADRIAS - MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
HIDRÁULICOS E PNEUMÁTICOS, EXCETOS VALVULAS - MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE TRATORES AGRÍCOLAS - RECUPERAÇÃO DE 
SUCATAS DE ALUMÍNIO, - RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS METÁLICOS, EXCETO ALUM1N10 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS 
HIDRÁULICOS - COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS USADOS - TRANSPORTE RODOVIÁRIOS DE CARGA, EXCETO PRODUTOS 
PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL - SERVIÇO DE REBOQUE DE VEÍCULOS - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 
SEM OPERADOR - COMÉRCIO A VAREJO DE PNEUMÁTICOS E CÂMARAS DE AR - FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA A 
AGRICULTURA E PECUÁRIA, PEÇAS E ACESSÓRIOS, EXCETO PARA IRRIGAÇÃO 

Capital 
R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 

Porte 
ME (Microempresa) 

Último Arquivamento 
Data Número Ato/eventos 
19/06/2024 20244178070 315 / 315 - ENQUADRAMENTO DE 

MICROEMPRESA 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Nome do Empresário: CASSIA LIMA BENAVIDES 
Identidade: CPF: 
07414290575 414.444.058-37 
Estado civil: Regime de bens: 
SEPARADO(A) JUDICIALMENTE NÃO INFORMADO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 30/01/2025, às 13:30:45 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresalacilor.gov.br, com o código TPAITBEJ. 

Em caso de divergência de dados, solicitar a correção através do "Fale Conosco" (https://www.juntacomercial.pr.gov.br/webservices/jucepar/faleconosco) 
no prazo de 30 dias da emissão deste documento. 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretário(a) Geral 
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Inscrição Estadual 91078597-45 Inscrição CNPJ 55.594.549/0001-43 

19/06/2024, 14NOme Empresarial 

Endereço 

Telefone 

E-mail 

Atividade Econômica 
Principal 

Atividade(s) 
Econômica(s) 
Secundária(s) 

Características do 
Estabelecimento 

Formas de Atuação 

Início das Atividades 

Código SRP Atual: 

Situação Cadastral 
Atual: 

Regime Pagamento 
Atual: 

SPED (EFD, NF-e, CT-
e, NFC-e): 

Cassia L Berfirddeff+-Gtattaeralit declkita~annkttaca0 

Rua Rua Romano Martins, Sn. Anx 349. Jardim Primavera 
86130-000 - Bela Vista do Paraiso - PR 

(43)9106-5460 

CASSIA.LBENAVIDES@GMAIL.COM 

4744-0/01 - Comercio Varejista de Ferragens e Ferramentas 

2512-8/00 - Fabricacao de Esquadrias de Metal 
2539-0/01 - Servicos de Usinagem, Tornearia e Solda 
2542-0/00 - Fabricacao de Artigos de Serralheria, Exceto Esquadrias 
2833-0/00 - Fabricacao de Maquinas e Equipamentos para a Agricultura e 
Pecuaria, Pecas e Acessorios, Exceto para Irrigacao 
4530-7/05 - Comercio a Varejo de Pneumaticos e Camaras-De-Ar 
4744-0/03 - Comercio Varejista de Materiais Hidraulicos 
4785-7/99 - Comercio Varejista de Outros Artigos Usados 
5229-0/02 - Servicos de Reboque de Veiculos 
3831-9/01 - Recuperacao de Sucatas de Aluminio 
3831-9/99 - Recuperacao de Materiais Metalicos, Exceto Aluminio 

Unidade Produtiva com Atividade no Local 

Estabelecimento Fixo(Loja, Posto de Combustível, Etc), Internet 

06/2024 

1.1011.112 - Desde 06/2024 

Ativo - Desde 06/2024 

1011.112 - Regime Normal / Normal - Dia 12 do Mes+1 - Desde 06/2024 

Maiores informações dique aqui 

https://www.arintemet.pr.gov.bricadicms/_c_cad icms2.asp7eUser=8,eCad =9107859745&eCNPJ=&eSEQ=18,eN umlmage=405ZeC&ePag Origem... 1/1 



PREFE TURA MUNICIPAL DE BÇj.AVISTi DO PA 
LAIndo Parotlit 

DIVISÀO Dr, XS I ri ItIffirTAÇÂO 
',é:PARIAM! N, 10 1)1 1 ISSNd, ss 

O a 
AISO 

ALVARA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO/RENOVAÇÃO - EXERCICIO: 2024 

C.M.C.: 11470 ÁREA: M2 INICIO DE ATIVIDADE: 26/06/2024 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, CONCEDE ALVARA DE LICENÇA PARA 
FUNCIONAM ENTOIRENOVAÇÃO A: 

RAZÃO SOCIAL: 
CASSIA L BENAVIDES - COMERCIO DE PEÇAS E MANUTENÇAO 

NOME FANTASIA: 
CLB- COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO 

CNPJ/CPF: 55.594.549/0001-43 ALVARÁ N2: 7374 

ENDEREÇO:RUA- ROMARIO MARTINS, CEP.: 86130-000 
BAIRRO: JARDIM PRIMAVERA COMPLEMENTO: ANEXO 349 

ISSON N2: 

—CNAE 
2512500. FABRICACAO DE ESQUADRIAS DE METAL 
2539001 - SERVICOS DE USINAGEM, TORNEARIA E SOLDA 
2542000- FABRICACAO DE ARTIGOS DE SERRALHERIA, EXCETO ESQUADRIAS 
2833000- FABRICACAO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA A AGRICULTURA E PECUÁRIA, PECAS E ACESSORIOS, EXCETO PARA 
IRRIGACAO 
3314702 - MANUTENCAO E REPÁRACAO DE EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS E PNEUMATICOS, EXCETO VÁLVULAS 
3314712- MANUTENCAO E REPARACAO DE TRATORES AGRICOLAS 
3831901 - RECUPERACAO DE SUCATAS DE ALUMINIO 
3831999- RECUPERACAO DE MATERIAIS METÁLICOS, EXCETO ALUMINIO 
4530705 COMERCIO A VAREJO DE PNEUMATICOS E CAMARAS-DE-AR 
4744003 -COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS 
4785799 COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS USADOS 
4930201 -TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANCAS, MUNICIPAL 
5229002 - SERVICOS DE REBOQUE DE VEICULOS 
7731400- ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICOLAS SEM OPERADOR 
4744001 - COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS 

COMÉRCIO DE PEÇAS E MANUTENÇÃO 

Vcaheldi,frirel
%1BOIT:03 
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Certificado digitalmente por: 
TELMA DIAS PACCA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de BELA VISTA DO PARAÍSO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO — FINS GERAIS — CÍVEIS — FALÊNCIA — NEGATIVA 

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CÍVEIS, especificamente: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL desta Secretaria, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

CASSIA L BENAVIDES - COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO 

CNPJ: 55.594.549/0001-43 

Local da Sede: Bela Vista do Paraíso - PR 

Orientações: 

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a). 
São apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema Informatizado referente à comarca de BELA VISTA DO PARAÍSO 
Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que verifique a 
identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de 
responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão. 
A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais. 
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do art. 8°, §2° da Resolução CNJ 
121/2010. 
A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve-se dirigir até a 
Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ. 
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física. 

BELA VISTA DO PARAÍSO, 31 de janeiro de 2025 

Telma Dias Pacca 
Distribuidor 

Documento assinado digitalmente, conforme MP n.° 2.200-2/2001, Lei n.° 11.419/2006 e Resolução n.° 09/2008, do TJPR/OE 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG 

CERTIDÃO 

Com relação ao Pregão Eletrônico n° 5/2025, cujo objeto é: AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E 

EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941884/2023 CELEBRADO 

COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA), CERTIFICO 

que analisei os produtos ofertados pelas empresas LCM INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ: 

44.382.621/0001-52, FORTMAQ MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA, CNPJ: 

06.313.733/0001-62 e CASSIA L BENAVIDES COMÉRCIO DE PEÇAS E MANUTENÇÃO, CNPJ: 

55.594.549/0001-43 e que os produtos ofertados pelas empresas estão de acordo com o solicitado no 

Edital/Termo de Referência. 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Empresa Vencedora 

1 67825 

CONCHA TRASEIRA. Acoplado ao sistema do 
braço hidráulico do trator, com comando hidráulico 

' 
largura mínima de corte de 1,00 metro, capacidade 
de 225 kg. com garantia mínima de 12 meses. 

LCM INDÚSTRIA DE 
EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ 

44.382.621/0001-52 

2 67826 

DISTRIBUIDOR DE FERTILIZANTES. Com 
duplo disco estrutura com chassi tubular construido 
em aço carbono reforçado, reservatório em 
olietileno com grade interna para proteção e funil 

com regulagem de altura, com capacidade mínima 
1,3 m3, discos, palhetas e defletores em inox 
acionados por caixas de transmissão dimensionadas 
para o trabalho com sistema agitador, descarga 
ajustável com comandos hidráulico independentes 
escala milimétrica para distribuição das sementes e 
adubos granulados, cardan com protetor com 
garantia mínima de 12 meses. 

FORTMAQ MÁQUINAS E 
IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS 
LTDA, CNPJ: 06.313.733/0001-

62 

3 67827 

GRADE ARADORA INTERMEDIÁRIA. Com 
controle remoto através de pistão hidráulico com 
mangueiras e macho de engate rápido com tampão 
com 16 discos côncavos recortados de 26" x 7,5 
mm de espessura, diâmetro do eixo 1.3/4 
espaçamento entre discos 270 a 300 mm, limpador 
Ide disco. barra estabilizadora. maneais rolamento 
de rolos cônicos à graxa, rodado simples com pneu 
600 x 16 novos, acoplamento com barra de tração 
com regulagem de ângulo de tração, trava de pistão 
para transporte, jogo de chaves, com garantia 
mínima de 12 meses. 

CASSIA L BENAVIDES 
COMÉRCIO DE PEÇAS E 
MANUTENÇÃO. CNPJ: 

55.594.549/0001-43 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecologica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 24 dia(s) do 

mês de fevereiro de 2025. 

/afa nisco da Silva 

Engenheiro Agrônomo 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, logo- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br Página: 1 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
UASG 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

PREGÃO 90005/2025 

Às 14:00 horas do dia 24 de fevereiro do ano de 2025, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, 
NEIVOR KESSLER, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo na 05, Pregão na 90005/2025. 

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 

Critério de julgamento: 

Compra emergencial: 

Objeto da compra: 

Entrega de propostas: 

Menor Preço / Maior Desconto 

Não 

Característica: SISPP - Tradicional 

Modo de disputa: 

UF da UASG: 

Aberto 

PR 

AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 
941884/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 
(mapa). 

De 10/02/2025 às 08:30 até 21/02/2025 às 13:30 

Abertura da sessão pública: Dia 21/02/2025 às 13:30 (horário de Brasília) 

Mensagens do chat da compra 

Responsável 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

*Eventos da compra 

Data/Hora 

21/02/2025 às 13:30:00 

21/02/2025 às 13:56:12 

Data/Hora 

21/02/2025 às 13:30:00 

21/02/2025 às 13:56:13 

21/02/2025 às 14:41:48 

Descrição 

Mensagem 

A sessão pública está aberta. Até 3 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o período de 
abertura para disputa será entre 13:30 e 17:30. Mantenham-se conectados. 

A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de 
fornecedores" na linha do tempo. 

PREZADOS, DEVIDO A AUSÊNCIA DE SERVIDORES TÉCNICOS NA DATA DE HOJE 
PARA ANALISAR AS PROPOSTAS APRESENTADAS, ESTAREMOS JULGANDO OS ITENS 
DESSE PREGÃO SOMENTE NO DIA 24/02/2025 

Abertura da sessão pública 

Início da etapa de julgamento de propostas 

24/02/2025 14:00 1 de 7 



UASG 987487 
0 (1

Item 1 - Concha 

PREGÃO 90005/2025 

Concha Material Corpo: Aço Inoxidável, Material Cabo: Aço Inoxidável, Comprimento: 50CM 

Quantidade: 2 

Unidade de fornecimento: Unidade 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,0100 

Critério de julgamento: Menor Preço 

Valor estimado: 

Situação: 

R$ 5.700,0000 (unitário) 

R$ 11.400,0000 (total) 

Adjudicado e Homologado 

Adjudicado e Homologado por CPF ***.528.***-*0 - NEIVOR KESSLER para LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ 
44.382.621/0001-52, melhor lance: R$ 5.079,0000 (unitário) / R$ 10.158,0000 (total) 

Propostas do Item 1 

Fornecedor 

Beneficio Me/Epp: Conforme Art. 31 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 
Programa de integridade Conforme termos previsos na Lei n 14.133/2021 e no Decreto n5 12.304/2024 

Valor ofertado Situação 

20.963.380/0001-77 - AGROPRATA COMERCIO DE 
EQUIPAMENTOS LTDA. 
Beneficio Me/Epp: Sim 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: RS 

Marca/Fabricante: asus 

Modelo/versão: pht2201,230kg 

Valor proposta: R$ 5.700,0000 (unitário) 
R$ 11.400,0000 (total) 

R$ 5.700,0000 (unitário) 
R$ 11.400,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

34.124.663/0001-30 - ALBANI MATTE INDUSTRIA DE 
MAQUINAS AGRICOLAS LTDA 
Beneficio Me/Epp: Sim 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: RS 

R$ 5.570,0000 (unitário) 
R$ 11.140,0000 (total) 

Marca/Fabricante: ALBANI MATTÉ 

Modelo/versão: CTAMH 220 

Valor proposta: R$ 5.700,0000 (unitário) 
R$ 11.400,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

19.138.457/0001-95 - ALGOR INDUSTRIA AGRICOLA LTDA 
Beneficio Me/Epp: Não 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: RS 

Marca/Fabricante: asus 

Modelo/versão: pht 2201,230kg 

Valor proposta: R$ 5.700,0000 (unitário) 
R$ 11.400,0000 (total) 

R$ 5.560,0000 (unitário) 
R$ 11.120,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

24/02/2025 14:00 2 de 7 



UASG 987487 PREGÃO 9000 2025 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

• 

01.435.215/0001-06 - ATUATI MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
AGRICOLAS LTDA 
Beneficio Me/Epp: Não 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: RS 

R$ 5.700,0000 (unitário) 
R$ 11.400,0000 (total) 

Marca/Fabricante: ASUS 

Modelo/versão: PT 220 

Valor proposta: R$ 5.700,0000 (unitário) 
R$ 11.400,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

41.720.898/0001-50 - DUTRA & DUTRA COMERCIO DE PECAS 
E IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA 
Beneficio Me/Epp: Sim 
Programa de integridade: Não 
UF endereço: PR 

R$ 5.088,0000 (unitário) 
R$ 10.176,0000 (total) 

Marca/Fabricante: Tadeu Implementos 

Modelo/versão: TPAH 468 

Valor proposta: R$ 5.700,0000 (unitário) 
R$ 11.400,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

06.313.733/0001-62 - FORTMAQMAQUINAS E IMPLEMENTOS 
AGRICOLAS LTDA 
Beneficio Me/Epp: Sim 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: PR 

R$ 5.200,0000 (unitário) 
R$ 10.400,0000 (total) 

Marca/Fabricante: CADIOLI 

Modelo/versão: PLG-500 

Valor proposta: R$ 5.690,0000 (unitário) 
R$ 11.380,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

• 

52.702.874/0001-94 - INOVA COMERCIO E SOLUCOES LTDA 
Beneficio Me/Epp: Sim 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: SC 

Marca/Fabricante: fortsul 

Modelo/versão: concha 

Valor proposta: R$ 15.000,0000 (unitário) 
R$ 30.000,0000 (total) 

R$ 15.000,0000 (unitário) 
R$ 30.000,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

44.382.621/0001-52 - LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS 
LTDA 
Beneficio Me/Epp: Sim 
Programa de integridade: Não 
UF endereço: PR 

R$ 5.079,0000 (unitário) 
R$ 10.158,0000 (total) 

Proposta adjudicada 

Marca/Fabricante: BRL 

Modelo/versão: BRL CONCHA 

Valor proposta: R$ 5.700,0000 (unitário) 
R$ 11.400,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

24/02/2025 14:00 3 de 7 



UASG 987487 

Fornecedor 

o 
Valor ofertado 

PREGÃO 90005/2025 

Situação 

49.649.839/0001-44 - MWV DISTRIBUIDORA LTDA 
Beneficio Me/Epp: Sim 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: PR 

R5 5.700,0000 (unitário) 
R$ 11.400,0000 (total) 

Marca/Fabricante: 

Modelo/versão: 

Valor proposta: R$ 5.700,0000 (unitário) 
R$ 11.400,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

17.508.563/0002-79 - NOVA MAQUINA PECAS, TRATORES E 
IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA 
Beneficio Me/Epp: Sim 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: PR 

R$ 5.126,7000 (unitário) 
R$ 10.253,4000 (total) 

Marca/Fabricante: ASUS 

Modelo/versão: PHT 220 HIDRÁULICA 

Valor proposta: R$ 5.700,0000 (unitário) 
R$ 11.400,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

14.401.272/0001-08 - VERDES CAMPOS COMERCIO DE 
MAQUINAS AGRICOLAS LTDA 
Beneficio Me/Epp: Não 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: PR 

R$ 5.690,0000 (unitário) 
R$ 11.380,0000 (total) 

Marca/Fabricante: IPB 

Modelo/versão: CT220 

Valor proposta: R$ 5.690,0000 (unitário) 
R$ 11.380,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

21.548.780/0001-89 - VSS COMERCIO E SERVICO LTDA 
Beneficio Me/Epp: Sim 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: ES 

Marca/Fabricante: Sr Implementos 

Modelo/versão: Sr Implementos 

Valor proposta: R$ 15.000,0000 (unitário) 
R$ 30.000,0000 (total) 

Lances do Item 1 

R$ 15.000,0000 (unitário) 
R$ 30.000,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertaria: 2 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 
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Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

io Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

"'Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

PREGÃO 900 /2025 
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Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 1. 

Mensagens do chat do Item 1 

Responsável Data/Hora Mensagem 

PREGÃO 90005/2025 

Sistema 21/02/2025 às 13:30:00 O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

Sistema 21/02/2025 às 13:30:00 Algumas propostas do item 1 estão empatadas. Solicitamos o envio de lances. 

Sistema 21/02/2025 às 13:45:48 O item 1 está encerrado. 

Sistema para o 
participante 
44.382.621/0001-52 

21/02/2025 às 14:03:49 

Sr. Fornecedor LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ 44.382.621/0001-52, você 
foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 16:05:00 do dia 
21/02/2025. Justificativa: BOA TARDE. PREZADO, FAVOR ANEXAR A PROPOSTA DE 
PREÇOS ATUALIZADA, OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, JUNTAMENTE COM O 
ANEXO III E TAMBÉM O PROSPECTO/CATÁLOGO DO PRODUTO OFERTADO.. 

Pelo participante 
44.382.621/0001-52 

Pelo participante 
44.382.621/0001-52 

21/02/2025 às 14:07:16 

24/02/2025 às 10:04:46 

O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 14:07:16 de 21/02/2025. 1 anexo foi 
enviado pelo fornecedor LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ 
44.382.621/0001-52. 

Bom dia comissão, qual o horário agendado para retorno? 

Sistema 24/02/2025 às 11:19:50 
O item 1 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com 
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 24/02/2025 11:29:50. 

Sistema 24/02/2025 às 11:34:36 
O item 1 está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com 
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 24/02/2025 11:44:36. 

Eventos do Item 1 

Data/Hora Descrição 

21/02/2025 às 14:03:49 

21/02/2025 às 14:07:16 

24/02/2025 às 14:00:32 

24/02/2025 às 14:00:32 

Fornecedor LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ 44.382.621/0001-52 convocado para o envio de anexo. 
Prazo de encerramento: 21/02/2025 16:05:00. Motivo: BOA TARDE. PREZADO, FAVOR ANEXAR A PROPOSTA DE 
PREÇOS ATUALIZADA, OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, JUNTAMENTE COM O ANEXO III E TAMBÉM O 
PROSPECTO/CATÁLOGO DO PRODUTO OFERTADO.. 

Fornecedor LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ 44.382.621/0001-52 finalizou o envio de anexo. 

Fornecedor LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ 44.382.621/0001-52 teve a proposta adjudicada, melhor 
lance: R$ 5.079,0000. 

Item homologado. 

Fase Recursal do Item/Grupo * 
Maiores detalhes sobre recursos, contrarrazões, decisões e revisões deverão ser consultados no sistema. 
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PREGÃO 9001 20 

Sessão 1 

Prazos: 
Intenção de recurso no julgamento: 

Intenção de recurso na habilitação: 

24/02/2025 11:29:50 

24/02/2025 11:44:36 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
UASG 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

PREGÃO 90005/2025 

Às 14:00 horas do dia 24 de fevereiro do ano de 2025, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, 
NEIVOR KESSLER, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo ri' 05, Pregão ni 90005/2025. 

Fundamentação legal: 

Critério de julgamento: 

Compra emergencial: 

Objeto da compra: 

Entrega de propostas: 

Lei 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional 

Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto 

Não UF da UASG: PR 

AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 
941884/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 
(mapa). 

De 10/02/2025 às 08:30 até 21/02/2025 às 13:30 

Abertura da sessão pública: Dia 21/02/2025 às 13:30 (horário de Brasília) 

Mensagens do chat da compra 

Responsável 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

*Eventos da compra 

Data/Hora 

21/02/2025 às 13:30:00 

21/02/2025 às 13:56:12 

Data/Hora 

21/02/2025 às 13:30:00 

21/02/2025 às 13:56:13 

21/02/2025 às 14:41:48 

Descrição 

Mensagem 

A sessão pública está aberta. Até 3 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o período de 
abertura para disputa será entre 13:30 e 17:30. Mantenham-se conectados. 

A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de 
fornecedores" na linha do tempo. 

PREZADOS, DEVIDO A AUSÊNCIA DE SERVIDORES TÉCNICOS NA DATA DE HOJE 
PARA ANALISAR AS PROPOSTAS APRESENTADAS, ESTAREMOS JULGANDO OS ITENS 
DESSE PREGÃO SOMENTE NO DIA 24/02/2025 

Abertura da sessão pública 

Inicio da etapa de julgamento de propostas 
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Item 2- Distribuidor \Calcário 
Distribuidor Calcário Material: Plástico, Capacidade: 300KG, Aplicação: Agricultura, Tipo: Acionamento Por Tomada Força E Levante 
Hidráulico, Características Adicionais: Capacidade Levante Hidráulico 1.100 

Quantidade: 2 Valor estimado: R$ 11.935,0000 (unitário) 

Unidade de fornecimento: Unidade R$ 23.870,0000 (total) 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,0100 Situação: Adjudicado e Homologado 

Critério de julgamento: Menor Preço 

Adjudicado e Homologado por CPF *".528.***-*0 - NEIVOR KESSLER para FORTMAQMAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS 
LTDA, CNPJ 06.313.733/0001-62, melhor lance: R$ 11.220,0000 (unitário) / R$ 22.440,0000 (total) 

Propostas do Item 2 

Fornecedor 

Beneficio Me/Epp: Conforme Art. 31 da Lei Complementar n1 123, de 14 de dezembro de 2006 
Programa de integridade: Conforme termos previsos na Lei na 14.133/2021 e no Decreto n1 12.304/2024 

Valor ofertado Situação 

19.138.457/0001-95 - ALGOR INDUSTRIA AGRICOLA LTDA 
Beneficio Me/Epp: Não 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: RS 

R$ 11.935,0000 (unitário) 
R$ 23.870,0000 (total) 

Marca/Fabricante: proprio 

Modelo/versão: add1300 

Valor proposta: R$ 11.935,0000 (unitário) 
R$ 23.870,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

01.435.215/0001-06 - ATUATI MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
AGRICOLAS LTDA 
Beneficio Me/Epp: Não 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: RS 

R$ 11.935,0000 (unitário) 
R$ 23.870,0000 (total) 

Marca/Fabricante: SAO JOSE 

Modelo/versão: 1300 

Valor proposta: R$ 11.935,0000 (unitário) 
R$ 23.870,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

41.720.898/0001-50 - DUTRA & DUTRA COMERCIO DE PECAS 
E IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA 
Beneficio Me/Epp: Sim 
Programa de integridade: Não 
UF endereço: PR 

R$ 11.930,0000 (unitário) 
R$ 23.860,0000 (total) 

Marca/Fabricante: MAqtron Vencedora 

Modelo/versão: MQI300 

Valor proposta: R$ 11.935,0000 (unitário) 
R$ 23.870,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 
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Fornecedor Valor ofertado 

PREGÃO 90005/2025 

Situação 

06.313.733/0001-62 - FORTMAQMAQUINAS E IMPLEMENTOS 
AGRICOLAS LTDA 
Beneficio Me/Epp: Sim 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: PR 

R$ 11.220,0000 (unitário) 
R$ 22.440,0000 (total) 

Proposta adjudicada 

Marca/Fabricante: MAQTRON 

Modelo/versão: MQ:1300 

Valor proposta: R$ 11.800,0000 (unitário) 
R$ 23.600,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

49.649.839/0001-44 - MWV DISTRIBUIDORA LTDA 
Beneficio Me/Epp: Sim 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: PR 

Marca/Fabricante: 

Modelo/versão: 

Valor proposta: R$ 11.935,0000 (unitário) 
R$ 23.870,0000 (total) 

R$ 11.935,0000 (unitário) 
R$ 23.870,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

17.508.563/0002-79 - NOVA MAQUINA PECAS, TRATORES E 
IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA 
Beneficio Me/Epp: Sim 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: PR 

R$ 11.229,0000 (unitário) 
R$ 22.458,0000 (total) 

Marca/Fabricante: MAQTRON 

Modelo/versão: MQ:1300 

Valor proposta: R$ 11.935,0000 (unitário) 
R$ 23.870,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

14.401.272/0001-08 - VERDES CAMPOS COMERCIO DE 
MAQUINAS AGRICOLAS LTDA 
Beneficio Me/Epp: Não 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: PR 

Marca/Fabricante: IPB 

Modelo/versão: GIR1300 

Valor proposta: R$ 11.900,0000 (unitário) 
R$ 23.800,0000 (total) 

R$ 11.900,0000 (unitário) 
R$ 23.800,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

21.548.780/0001-89 - VSS COMERCIO E SERVICO LTDA 
Beneficio Me/Epp: Sim 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: ES 

R$ 25.000,0000 (unitário) 
R$ 50.000,0000 (total) 

Marca/Fabricante: Triton 

Modelo/versão: Rotax 1300 

Valor proposta: R$ 25.000,0000 (unitário) 
R$ 50.000,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

Lances do Item 2 
Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 
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Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Nenhum lance foi registrado para o Item 2. 

Mensagens do chat do Item 2 

PREGÃO 90005/2025 

Responsável Data/Hora Mensagem 

Sistema 21/02/2025 às 13:30:00 O item 2 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

Sistema 21/02/2025 às 13:48:56 O item 2 está encerrado. 

Sistema para o 
participante 
06.313.733/0001-62 

21/02/2025 às 14:04:51 

Sr. Fornecedor FORTMAQMAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA, CNPJ 
06.313.733/0001-62, você foi convocado para enviar anexos para o item 2. Prazo para encerrar o 
envio: 16:05:00 do dia 21/02/2025. Justificativa: BOA TARDE. PREZADO, FAVOR ANEXAR A 
PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA, OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
JUNTAMENTE COM O ANEXO III E TAMBÉM O PROSPECTO/CATÁLOGO DO 
PRODUTO OFERTADO.. 

Pelo participante 
06.313.733/0001-62 

Sistema 

21/02/2025 às 14:09:59 
O item 2 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 14:09:59 de 21/02/2025. 3 anexos 
foram enviados pelo fornecedor FORTMAQMAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS 
LTDA, CNPJ 06.313.733/0001-62. 

24/02/2025 às 11:20:00 
O item 2 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com 
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 24/02/2025 11:30:00. 

Sistema 24/02/2025 às 11:34:45 
O item 2 está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com 
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 24/02/2025 11:44:45. 
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Eventos do Item 2 

Data/Hora Descrição 

21/02/2025 às 14:04:51 

Fornecedor FORTMAQMAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA, CNPJ 06.313.733/0001-62 convocado para o 
envio de anexo. Prazo de encerramento: 21/02/2025 16:05:00. Motivo: BOA TARDE. PREZADO, FAVOR ANEXAR A 
PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA, OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, JUNTAMENTE COM O ANEXO 
III E TAMBÉM O PROSPECTO/CATÁLOGO DO PRODUTO OFERTADO.. 

21/02/2025 às 14:09:59 
Fornecedor FORTMAQMAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA, CNPJ 06.313.733/0001-62 finalizou o envio 
de anexo. 

24/02/2025 às 14:00:32 
Fornecedor FORTMAQMAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA, CNPJ 06.313.733/0001-62 teve a proposta 
adjudicada, melhor lance: R$ 11.220,0000. 

24/02/2025 às 14:00:32 Item homologado. 

Fase Recursal do Item/Grupo * 

Sessão 1 

Prazos: 

Intenção de recurso no julgamento: 

Intenção de recurso na habilitação: 

Maiores detalhes sobre recursos, contrarrazões, decisões e revisões deverão ser consultados no sistem.a. 

24/02/2025 11:30:00 

24/02/2025 11:44:45 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
UASG 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

PREGÃO 90005/2025 

Às 14:00 horas do dia 24 de fevereiro do ano de 2025, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, 

NEIVOR KESSLER, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo na 05, Pregão na 90005/2025. 

Fundamentação legal: 

Critério de julgamento: 

Compra emergencial: 

Objeto da compra: 

Entrega de propostas: 

Lei 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional 

Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto 

Não UF da UASG: PR 

AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÉNIO 
941884/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 
(mapa). 

De 10/02/2025 às 08:30 até 21/02/2025 às 13:30 

Abertura da sessão pública: Dia 21/02/2025 às 13:30 (horário de Brasília) 

Mensagens do chat da compra 

Responsável 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

("ventos da compra 

Data/Hora 

Data/Hora 

21/02/2025 às 13:30:00 

21/02/2025 às 13:56:13 

21/02/2025 às 14:41:48 

Descrição 

Mensagem 

A sessão pública está aberta. Ate 3 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o período de 
abertura para disputa será entre 13:30 e 17:30. Mantenham-se conectados. 

A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de 
fornecedores" na linha do tempo. 

PREZADOS, DEVIDO A AUSÊNCIA DE SERVIDORES TÉCNICOS NA DATA DE HOJE 
PARA ANALISAR AS PROPOSTAS APRESENTADAS, ESTAREMOS JULGANDO OS ITENS 
DESSE PREGÃO SOMENTE NO DIA 24/02/2025 

21/02/2025 às 13:30:00 Abertura da sessão pública 

21/02/2025 às 13:56:12 Início da etapa de julgamento de propostas 
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dor 
Grade Aradora Tipo Engate: De Arrasto, Largura Arada: 1.700MM, Tipo Mancais: Lubrificado A Óleo, Quantidade Disco: Mínimo 16, 
Diâmetro Disco: 26P0L, Características Adicionais: Controle Remoto, Potência Mínima Requerida Trator: 90CV 

Quantidade: 2 

Unidade de fornecimento: Unidade 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,0100 

Critério de julgamento: Menor Preço 

Valor estimado: 

Situação: 

R$ 29.732,0800 (unitário) 

R$ 59.464,1600 (total) 

Adjudicado e Homologado 

Adjudicado e Homologado por CPF ***.528.***-*0 - NEIVOR KESSLER para CASSIA L BENAVIDES - COMERCIO DE PECAS E 
MANUTENCAO, CNPJ 55.594.549/0001-43, melhor lance: R$ 29.690,0000 (unitário) / R$ 59.380,0000 (total) 

Propostas do Item 3 

Fornecedor 

Beneficio Me/Epp: Conforme Art. 31 da Lei Complementar n1 123, de 14 de dezembro de 2006 
Programa de integridade: Conforme termos previsos na Lei n5 14.133/2021 e no Decreto n1 12.304/2024 

Valor ofertado Situação 

55.594.549/0001-43 - CASSIA L BENAVIDES - COMERCIO DE 
PECAS E MANUTENCAO 
Beneficio Me/Epp: Sim 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: PR 

R$ 29.690,0000 (unitário) 
R$ 59.380,0000 (total) 

Proposta adjudicada 

Marca/Fabricante: IRINEU MPA 

Modelo/versão: GRDAI0016X26 

Valor proposta: R$ 39.000,0000 (unitário) 
R$ 78.000,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

49.649.839/0001-44 - MWV DISTRIBUIDORA LTDA 
Beneficio Me/Epp: Sim 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: PR 

Marca/Fabricante: v 

Modelo/versão: 

Valor proposta: R$ 29.732,0800 (unitário) 
R$ 59.464,1600 (total) 

RS 29.732,0800 (unitário) 
R$ 59.464,1600 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

14.401.272/0001-08 - VERDES CAMPOS COMERCIO DE 
MAQUINAS AGRICOLAS LTDA 
Beneficio Me/Epp: Não 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: PR 

Marca/Fabricante: ASUS 

Modelo/versão: ROMBA I.CR 

Valor proposta: R$ 29.700,0000 (unitário) 
R$ 59.400,0000 (total) 

R$ 29.700,0000 (unitário) 
R$ 59.400,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 
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Fornecedor 

PREGÃP9Q 

Valor ofertado Situação 

21.548.780/0001-89 - VSS COMERCIO E SERVICO LTDA 
Beneficio Me/Epp: Sim 
Programa de integridade: Sim 
UF endereço: ES 

Marca/Fabricante: Equivaler 

Modelo/versão: EGAICR 16x28 

Valor proposta: R$ 80.000,0000 (unitário) 
R$ 160.000,0000 (total) 

R$ 80.000,0000 (unitário) 
R$ 160.000,0000 (total) 

Valor negociado: Não Realizado Quantidade ofertada: 2 

Lances do Item 3 
Nenhum lance foi registrado para o Item 3. 

Mensagens do chat do Item 3 

• 

Responsável 

Sistema 

Sistema 

Sistema para o 
participante 
55.594.549/0001-43 

Pelo participante 
55.594.549/0001-43 

Pelo participante 
55.594.549/0001-43 

Sistema 

Sistema 

Eventos do Item 3 

Data/Hora Mensagem 

21/02/2025 às 13:30:00 

21/02/2025 às 13:40:01 

21/02/2025 às 14:05:49 

21/02/2025 às 14:29:42 

21/02/2025 às 14:41:04 

24/02/2025 às 11:20:08 

24/02/2025 às 11:34:53 

O item 3 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

O item 3 está encerrado. 

Sr. Fornecedor CASSIA L BENAVIDES - COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO, CNPJ 
55.594.549/0001-43, você foi convocado para enviar anexos para o item 3. Prazo para encerrar o 
envio: 16:10:00 do dia 21/02/2025. Justificativa: BOA TARDE. PREZADO, FAVOR ANEXAR A 
PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA, OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
JUNTAMENTE COM O ANEXO III E TAMBÉM O PROSPECTO/CATÁLOGO DO 
PRODUTO OFERTADO.. 

O item 3 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 14:29:42 de 21/02/2025. 1 anexo foi 
enviado pelo fornecedor CASSIA L BENAVIDES - COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO, 
CNPJ 55.594.549/0001-43. 

Boa tarde, documentos enviados! 

O item 3 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com 
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 24/02/2025 11:30:08. 

O item 3 está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com 
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 24/02/2025 11:44:53. 

Data/Hora Descrição 

21/02/2025 às 14:05:49 

21/02/2025 às 14:29:42 

Fornecedor CASSIA L BENAVIDES - COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO, CNPJ 55.594.549/0001-43 convocado 
para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 21/02/2025 16:10:00. Motivo: BOA TARDE. PREZADO, FAVOR ANEXAR 
A PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA, OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, JUNTAMENTE COM O ANEXO 
III E TAMBÉM O PROSPECTO/CATÁLOGO DO PRODUTO OFERTADO.. 

Fornecedor CASSIA L BENAVIDES - COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO, CNPJ 55.594.549/0001-43 finalizou o 
envio de anexo. 

24/02/2025 às 14:00:32 
Fornecedor CASSIA L BENAVIDES - COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO, CNPJ 55.594.549/0001-43 teve a 
proposta adjudicada, melhor lance: R$ 29.690,0000. 

24/02/2025 às 14:00:32 Item homologado. 

24/02/2025 14:00 3 de 4 



UASG 987487 (1
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1.1 if v3 

Fase Recursal do Item/Grupo * 

PREGÃO 90005/2025 

Sessão 1 

Prazos: 

Intenção de recurso no julgamento: 

Intenção de recurso na habilitação: 

Maiores detalhes sobre recursos, contrarrazões, decisões e revisões deverão ser consultados no sistema. 

24/02/2025 11:30:08 

24/02/2025 11:44:53 

24/02/2025 14:00 4 de 4 



Portal Nacional de Contratações Páblicas 

> Atin

Ata n° 37/2025 
Ultima atualização 24/02/2025 

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico 

Data de divulgação no PNCP: 24/02/2025 Data de assinatura: 24/02/2025 Vigência: de 24/02/2025 a 23/02/2026 

id ata PNCP: 75972760000160-1-000184/2025-000009 

id contratação PNCP: 75972760000160-1-000184a024 

Objeto: 

Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO USO DAS UNIDADES DE SAUDE BUCAL E ATENCAO PRIMARIA A SAUDE 

DO MUNICIPIO DE CAPANEMAPR EM ATENDIMENTO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA AQUISICAO DE 

EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENCAO PRIMARIA RESOLUCAO SESAPR No 14282023 NA MODALIDADE FUNDO A 

FUNDO ESTADUAL COM ADOCAO PELO SISTEMA REGISTRO DE PRECOS. 

Histórico 

Evento 

Inclusão - Ata 

Exibir 5 1-1 dei itens 

ES litlps:/,'pgrtaldeservicos,ge:stao.my.br 

Q.8.00_97.Q900.4 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Data/Hora do Evento '; Baixar ; 

24/02/2025 - 11:23:49 

Página < > 

Criado nela Lei n" 14333/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 

o sitio eletrônico oficial destinado a divulgação centralizada e obrigatoria dos atos 

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel 

diploma. 

É gerido peto Comité Gestor da Rede Nacional de Contrafações Publicas, ur» 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decieto n' 10.764, 
de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção 

de uma concepção direta legal, homologado belos indicados a compor o aludido 

comitê, 

A adequação. fidedignidade e conotado das informações e dos aiquivos relativos 

ãs contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lo n> 14.133/2021 são de 

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes 
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Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.877, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025. 

Termo de Adjudicação e Homologação 
do Pregão Eletrônico n° 5/2025. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e, Considerando que o procedimento licitatório está de acordo com a Lei n° 14.133/2021 
e Lei Complementar n° 14/2022. 

RESOLVE: 

Art. 1° Adjudicar e Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 
5/2025, objeto AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM 
ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941884/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO MAPA. 

Art. 2° Em cumprimento ao disposto no Art. 95 nos, §§ 1°, § 2° e § 3° da Lei 
Complementar n° 14/2022, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, apresentando 
os vencedores pelo critério menor preço por item: 

Vencedores 

Fornecedor Lote Item Produto/Serviço Marca Quantidade Preço 

LCM 
INDUSTRIA 

DE 
EQUIPAMEN 

TOS LTDA 

1 1 

CONCHA TRASEIRA ACOPLADO 
AO SISTEMA DO BRAÇO 
HIDRÁULICO DO TRATOR, COM 
COMANDO HIDRÁULICO' 
LARGURA MÍNIMA DE CORTE 
DE 1.00 METRO, CAPACIDADE 
DE 225 KG. COM GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES. 

BRL 2.00 5.079,00 

FOR TMAQ 
MAQUINAS E 
IMPLEMENT 

OS 
AGRICOLAS 

LTDA 

1 2 

DISTRIBUIDOR DE 
FERTILIZANTES COM DUPLO 
DISCO ESTRUTURA COM 
CHASSI TUBULAR 
CONSTRUIDO EM AÇO 
CARBONO REFORÇADO, 
RESERVATÓRIO EM 
POLIETILENO COM GRADE 
INTERNA PARA PROTEÇÃO E 
FUNIL COM REGULAGEM DE 
ALTURA, COM CAPACIDADE 
MÍNIMA 1,3 M3, DISCOS, 
PALHETAS E DEFLETORES EM 
INOX, ACIONADOS POR CAIXAS 
DE TRANSMISSÃO 
DIMENSIONADAS PARA O 
TRABALHO COM SISTEMA 
AGITADOR, DESCARGA 
AJUSTÁVEL COM COMANDOS 
HIDRÁULICO INDEPENDENTES, 
ESCALA MILIMÉTRICA PARA 

MAQTRON 2,00 11.220,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - Página: 1 
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Município de Capanema - PR 

DISTRIBUIÇÃO DAS SEMENTES 
E ADUBOS GRANULADOS. 
CARDAN COM PRO FETOR COM 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES. 

CASSIA L 
BENAVIDES - 
COMERCIO 
DE PECAS E 
MANUTENC 

AO 

1 3 

GRADE ARADORA 
INTERMEDIÁRIA COM 
CONTROLE REMOTO ATRAVÉS 
DE PISTÃO HIDRÁULICO COM 
MANGUEIRAS E MACHO DE 
ENGATE RÁPIDO COM TAMPÃO, 
COM 16 DISCOS CÔNCAVOS 
RECORTADOS DE 26" X 7,5 MM 
DE ESPESSURA, DIÂMETRO DO 
EIXO 1.3/4' ESPAÇAMENTO 
ENTRE DISCOS 270 A 300 MM, 
LIMPADOR DE DISCO, BARRA 
ESTABILIZADORA. MANCAIS 
ROLAMENTO DE ROLOS 
CÔNICOS À GRAXA, RODADO 
SIMPLES COM PNEU 600 X 16 
NOVOS, ACOPLAMENTO COM 
BARRA DE TRAÇÃO COM 
REGULAGEM DE ÂNGULO DE 
TRAÇÃO, TRAVA DE PISTÃO 
PARA TRANSPORTE. JOGO DE 
CHAVES. COM GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES. 

IRINEU MPA 

- 

2,00 29.690,00 

Art. 3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão Eletrônico N° 5/2025 
é de R$ 91.978,00 (Noventa e Um Mil, Novecentos e Setenta e Oito Reais). 

Art. 40 Adjudico e Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 25 de fevereiro de 2025. 

Neivos‘ essler 
Prefeito Municipal 

Publicado no DIOEM na data 06/03/25, Edição 1641, Página(s) 3 a 4. 
Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro- 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 

CNP.' n°75.972.760/0001-60 - Página: 2 



ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 

NEIVOR KESSI.F.R 
Prefeito Municipal 

FATIMA ROSANE DA SILVA CARDOSO ZUCCIII 
Representante legal 

ES. S. CARDOSO ZUCCHI CONFECCOLS 
Contratada 

5" Termo Aditivo ao Contrato n° 97/2020, que entre si celebram de 
um lado o MUNICiPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro lado 
a empresa ATITUDE AMBIENTAL LTDA. 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICIPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa 
ATITUDE AMBIENTAL LTDA., CNPJ sob o n" 07.075.504/0001-10, 
também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATA-
DA, estando as partes sujeitas as normas das Leis n" 10,520/2022 e n" 
8.666/1993, n°, ajustam o presente termo aditivo ao Contrato Admin 
istrativo n° 97/2020, decorrente do processo de Licitação Modalidade 
Pregão Presencial n° 9/2020 e de acordo com o Parecer Jurídico n° 
57/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Admin-
istrativo n° 97/2020 pelo prazo de 1 (um) ano, a contar a partir do dia 
seguinte ao seu vencimento. 
Parágrafo único. Foi aplicado o Indice INPC-Indice Nacional de Preços 
ao Consumidor, valor total do aditivo R$ 53.637,72(Cinquenta e três 
mil, seiscentos e trinta e sete reais e setenta e dois centavos). 

Item 
Código do 
produto / 
serviço 

Descrição do produtoherviço 
Unidade de 

medida 
Quantniade 
Acres..ida 

Valor Unitário 
Após
  ...n. 

"" 
_ 

 ''''' ° 
do Indice 

Valor 
Total 

i 57577 

COLETA, TRANSPORTE E DP,STI-
NAÇA0 FINAL DOS RESIDUOS DOS 
SERVIÇOS DE SALIDE DOS GRUPOS 
"A", "fr E "r 

MES 12 4..169,81 53.637,72 

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais 
não atingidas por este Termo, permanecem 

E, por assim estarem ajustados firmam 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado 
Ecológica - Estrada Parque Caminho 
fevereiro de 2025. 

NEIVOR KESSLER 
Prefeito Municipal 

cláusulas do contrato originário, 
inalteradas. 

o presente em 2 (duas) vias de 

do Paraná: Cidade da Rodovia 
do Colono, ao dia 25 do mês de 

VALDEMAR JOSÉ SPIELMANN 
Repreuntante Legal 

ATITUDE AMBIENTAL LEDA 
Contnitada 

PORTARIA N*8.876, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025. 

Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico n°4/2025. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório está 
de acordo com a Lei n" 14.133/2021 e Lei Complementar n" 14/2022. 

RESOLVE: 

Art. 1° Adjudicar e Homologar o Processo de Licitação modalidade 
Pregão Eletrônico n" 4/2025, objeto AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÉ-
NIO 957786/2024 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA AGRI-
CULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA). 

Art. 2° Em cumprimento ao disposto no Art. 95 nos, 44 1", 4 2°c 4 30 da 
Lei Complementar n" 14/2022, torna-se público o resultado da licitação 
em epígrafe, apresentando os vencedores pelo critério menor preço por 
item: 

Vencedores 
Fornecedor 1 Lote 1 Item ,1 Produto/Serviço 1 Marca 1Quantidadel Preço 

QUINTA-FEIRA, 6 DE MARÇO DE 2025 - EDIÇÃO 1641 

f" 
ti 12 

CARRETA AGRICOLA Con-
struido sobre chassi de açu cmn 
6,35mro e laterais de aço com 

LCM INDUSTRIA DE 2,65min; Capacidade cie 8 tocaia-
EQUIPAMENTOS 

LTDA 
1 I das; Caçamba com basculaanento 

hidráulico central, coro as se-
guintes dimensões: comprimento 
de 3,6 metros, largura de 2 met-
ros e altura de 1,1 metros. 

BRI, i 2 I 9 IIJ I9) 

SEMEADORA DE ARRASTO 
Pantográfica, para plantio direto; 
Com 19 linhas espaçadas a 0,17 
tru Sistema hidráulico completo; 

NM INDUSTRIA E Peso mínimo de 1350 lop liOdiu 
COMERCIO DE MA- litnitadoras e computadoras de IMPLE-
QUINAS AGRICOIAS 

LTDA 

, 
' mborracha n V; Capacidade de 

sementes de 600 1.14611 kg, Ca-
pacidade de fertilirante de 850 

FORTE
114.900.00 

05/960 L; Plataforma ampla e 
antiderrapante para melhor visu-
aliração e deslocamento. 

Art. 3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico N° 4/2025 é de R$ 139.890,00 (Cento e Trinta e Nove Mil, 
Oitocentos e Noventa Reais). 

Art. 4° Adjudico e Homologo a presente licitação, revogadas as dis-
posições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 25 de fevereiro de 2025. 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 47/2025 

Pregão Eletrônico N°4/2025 

Data da Assinatura: 25/02/2025 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: LCM INDÜSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICO-
LAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 957786/2024 CELEBRA-
DO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABAS-
TECIMENTO (MAPA). 

Valor Total: R$ 24.990,00 (vinte e quatro mil novecentos e noventa 
reais). 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 48/2025 

Pregão Eletrônico N° 4/2025 

Data da Assinatura: 25/02/2025 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: NM INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS AG-
RICOLAS LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCO-
LAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 957786/2024 CELEBRA-
DO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABAS-
TECIMENTO (MAPA) 

Valor Total: R$ 114.900,00 (cento e quatorze mil e novecentos reais). 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

PORTARIA No 8.877, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025. 



• 

• 

ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico n°5/2025. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório está 
de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022. 

RESOLVE: 

Art. 1° Adjudicar e Homologar o Processo de Licitação modalidade 
Pregão Eletrônico n° 5/2025, objeto AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÉ-
NIO 941884/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA AGRI-
CULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO MAPA. 

Art. 2° Em cumprimento ao disposto no Art. 95 nos, 44 1°, 4 2°c 4 3" da 
I,ei Complementar n° 14/2022, torna-se público o resultado da licitação 
em epígrafe, apresentando os vencedores pelo critério menor preço por 
item: 

Vencedores 
Fornecedor Lote Bem Produto/Serviço Marca Quantidade Preço 

CONCHA TRASEIRA ACOPI ADO 
, 

AO SISTEMA DO BRAÇO IIIDR AU-
LCM INDUSTRIA LICO DO TRATOR. COM COMAN-

DE EQUIPA- 1 I DO HIDRÁULICO. LARGURA MIN- BRL 2d/3 5.079,00 
MENTOS LTDA IMA DE CORTE DE 1,09 METRO. 

CAPACIDADE DE 225 KG. COM 
GARANTIA MINIMA DE 12 MESES. 
DISTRIBUIDOR DF. FERTILIZANTES 
COM DUPLO DISCO ESTRUTURA 
COM CHASSI TUBULAR CON-
STRUIDO EM AÇO CARBONO 
RE-FORÇ.ADO, RESERVATÓRIO EM 
POLIETILE-NO COM GRADE IN-
TERNA PARA PROTEÇÃO E FUNIL 

PORTMAQ 
MAQUINAS E 

COM REGULAGEM DE ALTURA, 
COM CAPACIDADE MINTMA 1,3 AO, 
DISCOS. PALHETAS E DE.F1ETORES 

IMPLEMENTOS I 2 EM INOX. ACIONADOS POR CAIX- MAQTRON 2.00 11.220.00 
AGRICOLAS AS DE TRANSMISSÃO DIMENSIO-

LTDA NADAS PARA O TRABALHO COM 
SISTEMA AGITADOR, DESCARGA 
AJUSTÁVEL COM COMANDOS 
HIDRÁULICO INDEPENDENTES, 
ESCALA Mil TMETRICA PARA 
DISTRIBUIÇÃO DAS SEMENTES E. 
ADUBOS GRANULADOS, CARDAN 
COM PROTETOR COM GARANTIA 
mINIMA DE 12 MF.SES. 
GRADE - ARÁDORA INTER-
MEDIÁRIA COM CONTROLE RE-
MOTO ATRAS/PS DE. PISTÃO HI-
DRÁULICO COM MANGUEIRAS E 
MACHO DE ENGATE RÁPIDO COM 
TAMPÃO, COM 16 DISCOS CON • 
CAVOS RECORTADOS DE 26" X 7,5 
MM DE ESPESSURA. DIÂMETRO DO 

CASSIA L RENA- EIXO 1.3/4' ESPAÇAMENTO ENTRE 
VIDES - COMER. DISCOS 270 A 300 MM, LIMPADOR 
CIO DE PECAS E 

1 3 
DE DISCO. BARRA ESTABII.17.ADO-

IRINEU NIP.-,. 2.00 29 690,00 

MANUTENCAO RA„ MANCAIS ROLAMENTO DE 
ROLOS CÓNICOS A GRAXA, RO-
DADO SIMPLES COM PNEU 600 X 
16 NOVOS, ACOPLAMENTO COM 
BARRA DE TRAÇÃO COM REGU-
LAGEM DE ANGULO DE "'RAÇÃO, 
TRAVA DE PISTÃO PARA TRANS-
PORTE, JOGO DE CHAVES, COM 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

Art. 3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico N°5/2025 é de R$ 91.978,00 (Noventa e Um Mil, Novecentos 
e Setenta e Oito Reais). 

Art. 4° Adjudico e Homologo a presente licitação, revogadas as dis-
posições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 25 de fevereiro de 2025. 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 53/2025 

QUINTA-FEIRA, 6 DE MARÇO DE 2025 - EDIÇÃO 1641 

(Y)0292 

Pregão Eletrônico N°5/2025 

Data da Assinatura: 06/03/2025 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: LCM INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCO-
LAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941884/2023 CELEBRA-
DO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABAS-
TECIMENTO (MAPA). 

Valor Total: R$ 10.158,00 (dez mil cento e cinquenta e oito reais). 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 54/2025 

Pregão Eletrônico N°5/2025 

Data da Assinatura: 06/03/2025 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: FORTMAQ MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCO-
LAS LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCO 
LAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÉNIO 941884/2023 CELEBRA-
DO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABAS-
TECIMENTO (MAPA). 

Valor Total: R$ 22.440,00 (vinte e dois mil quatrocentos e quarenta 
reais). 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N°55/2025 

Pregão Eletrônico N°5/2025 

Data da Assinatura: 06/03/2025 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: CASSIA L BENAVIDES COMÉRCIO DE PEÇAS E MA-
NUTENÇÃO 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCO-
LAS, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941884/2023 CELEBRA-
DO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABAS-
TECIMENTO (MAPA). 

Valor Total: R$ 59.380,00 (cinquenta e nove mil trezentos e oitenta 
reais). 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

PORTARIA N° 8.878, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025. 

Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico n°8/2025. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório está 
de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar no 14/2022. 

RESOLVE: 

Art. 1° Adjudicar e Homologar o Processo de Licitação modalidade 
Pregão Eletrônico n° 8/2025, objeto ALUGUEL DE CAÇAMBAS 
ROLL-ON/ROLL-OFF, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 40 M3 
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EXTRATO DE CONTRATO Ne 40406/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO No 6/2025 OBJETO: Aquisição parcelada de produtos de limpeza, 
higiene e descartáveis para todas as secretarias do município de Várzea - PB. PARTES: 
Prefeitura Municipal de Várzea-PB e a empresa TAFAREL DE AZEVEDO, CNPJ no 
21.703.546/0001-89 FUNDAMENTO: Lei n2 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal. 
VALOR MENSAL: R$ B32.816,44 (cento e trinta e dois mil oitocentos e dezesseis reais e 
quarenta e quatro centavos). DATA DA ASSINATURA: 11 de março de 2025. 
PAULO NÔBREGA DE MEDEIROS Prefeito 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 40207/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 7/2025 OBJETO: Aquisição parcelada de Gêneros Alimentícios 
destinados a Meren a Escolar do município de Várzea - PB. PARTES: Prefeitura Municipal 
de Várzea-PB e a onrpresa TALES TAPAREI DE AZEVEDO, CNPJ n2 21.703.546/0001-89 
FUNDAMENTO: Lei no 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal. VALOR MENSAL: R$ 
89.481,10 (oitenta e nove mil quatrocentos e oitenta e um reais e dez centavos). 
DATA DA ASSINATURA: 11 de março de 2025. PAULO NC/BREGA DE MEDEIROS Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ZABELÊ 

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CARNES E GÉNEROS ALIMENTÍCIOS. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão 
Eletrônico no 00004/2025 DOTAÇÃO: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 07.001 Secretaira 
Municipal de Ação Social / 05.001 Secretaria Municipal de Educação / 08 244 0019 2092 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CRAS / 04 306 0011 2103 MANUTENÇÃO MERENDA 
ESCOLAR - REC. PRÓPRIO / 12 361 0008 2020 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMIN. DA 
SECRETARIA -MDE / 12 361 0011 2083 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADE DO FUNDEB 30% 
RECURSO ORÇAMENTÁRIO:1.600.0000 / 1.500.1002 /1.660.0000/1.500.0000 /1.500.1001 
/1.540.0000 MATERIAL DE CONSUMO ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 00. VIGÊNCIA: até 
o final do exercício financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Zabelê e: CT No 00009/2025 14.03.25- MAXIMA A DE LIMA DANTAS - R$ 479.000,00; CT 
No 00010/2025 - 14.03.25 - ANDRESSA DAYANNE DA SILVA NUNES - R$ 989.949,39. 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 4/1015 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado parecer 
da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico no 00004/2025, que objetiva: 
AQUISIÇÃO DE CARNES E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a 
licitação, com base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais 
apontam como proponentes vencedores: ANDRESSA DAYANNE DA SILVA NUNES • R$ 
989.949,39; MAXIMA A DE LIMA DANTAS • R$ 479.000,00. 

Zabelê - PB, 13 de Março de 2025. 
JORSÃMARA BEZERRA NEVES SILVA 

Prefeita 

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES. 
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico no 00007/2025. DOTAÇÃO: UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA:06.001 Fundo Municipal de Saúde RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 3390.3200 
MATERIAL BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA AÇÃO:10 301 0022 2072 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ELEMENTO DE DESPESA: 1.500.0000 Recursos não 
Vinculados de Impostos / 1.600.0000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços. VIGÊNCIA: 
até o final do exercício financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal 
de Zabelê e: CT N9 (10011/2025 - 14.03.25 - FARMAGUEDES COMERCIO DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS, MEDICOS E HO • R$ 1.341.750,92. 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 7/2025 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado parecer 
da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico n2 00007/2025, que objetiva: 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES; ADJUDICO o objeto 
e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do processo 
correspondente, os quais apontam como proponente vencedor: FARMAGUEDES COMERCIO 
DE PRODUTOS FARMACEUTICOS, MEDICOS E HO - R$ 1.341.750,92. 

Zabelê - PB, 13 de Março de 2025. 
JORSAMARA BEZERRA NEVES SILVA 

Prefeita 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAPORÃ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 16/2025 SRP N 15/2025 

O Município de Amaporã- PR, tornar público processo administrativo n9
042/2025 pregão eletrônico no 016/2025 SRP n2 015/2025, tipo: menor preço por item, 
Objeto: Registro de Preços para futuras e parceladas aquisições de refeições self service, na 
cidade de Paranavaí, para atender as necessidades das secretarias e departamentos do 
municipio de Amaporã, conforme Termo de Referência Anexo 1, deste Edital, para 12 
meses. Valor Máximo de 8539.450,00. ABERTURA: 04/04/2025, as 09h00min, na plataforma 
eletrônica https://comprasbr.com.br/ Edital na íntegra: Poderá ser retirado no site 
www.amapora.pr.gov.br https://comprasbrcom.br/. Informações fone: (44) 3437-8325. 

Em 19 de março de 2025. 
ROSÂNGELA ALEXANDRE DE ANDRADE 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPONGAS 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 20/2025 - UASG 987427 - PMA 

A Prefeitura Municipal de Arapongas/PR, avisa aos interessados que fará abertura 
da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO, que tem por objeto 
Contratação, através de registro de preços, de empresa especializada para prestação de 
serviços de horas técnicas para instalação, configuração e manutenção de Sistema de alarme e 
Circuito fechado de televisão (CFTV) com infraestrutura completa para os prédios públicos 
municipais, em atendimento a Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito - SESTRAN. 
Abertura das propostas e recebimento dos lances: a partir das O9hi0Omin do dia 03 de abril de 
2025. Edital na Integra: à disposição dos interessados na Gerência de Licitações e Contratos, 
Rua Garças, 750, Centro, Arapongas, Paraná e no site 
https://arapongassatende.net/subporfal/licitacao ou através do site endereço eletrônico 
www.comprasnet.gov.br/consultalicitacoes/Conslicitacao Filtro.asp , informando No do 
Pregão e o código UASG 987427. Informações co7nplementares através do e-mail 
licitacao.pregao@arapongas.pr.gov.br . 

Arapongas, 13 de março de 2025. 
JOSIANE CRISTINA CIPOLA PAGAN 

Pregoeira 

(j r) Este documento pode ser sentado no endereço elotreinien 
brriPirrmsm.in.gow.briautentekdarie.htrirl. pelo código 05302025032000303 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo Administrativo N2 19/2025, Pregão Eletrônico no: 008/2025. Processo Digital No: 39540/2024 
Partes: Municipio de Arapongas e I Z DA SILVA EQUIPAMENTOS ME CNPJ: 
16.759.012/0001-34, representado por ITAMAR ZANQUETIN DA SILVA - Contrato n2
236/2025- R$ 32.000,00; UNIFA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS AGRO-INDUSTRIAIS LTDA - 
CNPJ: 88.442553/0001-45, representado por EDSON AMARAL - Contrato no 235/2025 R$ 

59.000,00. Objeto: Aquisição dos equipamentos, centrifugadora de vegetais, descascadora 
abrasiva e lavadora de folhas, verduras e legumes em atendimento AAERFA e a Secretaria 
Municipal de Agricultura, Serviços Públicos e Meio Ambiente • SEASPMA, referente ao 
Termo de Convento no 922055/2021 - MAPA. Valor: R$ R$ 91.000,00 (noventa e um mil 
reais). O prazo de vigência tem início em 11 de março de 2025 e se encerra em 11 de 
março de 2026. Foro: Município de Arapongas. Data e Assinaturas. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Processo Administrativo no, 022/2023.Preg8o no: 011/2023. Contrato no: 191/2023; 99 termo aditivo 
Partes: Município de Arapongas e CONECTTIVA TELECOM LTDA, CNPJ n2 17.207.543/0001-
87, neste ato representada por RICARDO GARCIA CATOIA DE OLIVEIRA. Objeto: Contratação 
de empresa especializada em fornecimento de link de fibra óptica (Transporte de Dados) 
para os prédios públicos da Prefeitura Municipal de Arapongas, em atendimento a 
Secretaria de Administração - SEMAD. Objeto do Termo Aditivo: Com fundamento no 
Processo Digital n 12.247/2025, tem as partes, justo e acordado o presente instrumento, 
que se regerá pela Lei n. O 8.666/93 e suas alterações posteriores e pelas cláusulas e 
condições seguintes. O contrato fica prorrogado por 06 (seis) meses, com inicio em 
17/03/2025 e término em 17/09/2025 ou até novo processo licitatório. Para o período 
objeto da prorrogação o valor do contrato para o Item 2 (Link de Transporte de Dados - 
Por Ponto) será reajustado em 5,06%, conforme o índice IPCA, passando o valor unitário 

do item 02 de R$ 238,42 (duzentos e trinta e oito reais e quarenta e dois centavos) para 
R$ 250,48 (duzentos e cinquenta reais e quarenta e oito centavos), totalizando para o 
penedo R$ 88.669,92 (oitenta e oito mil, seiscentos e sessenta e nove reais e noventa e 
dois centavos). As demais condições estipuladas no contrato original permanecem 
inalteradas. Data e assinaturas. 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Processo Administrativo: no 175/2023. Contrato: no 233/2025. Processo Digital: n2 10936/2025 
Partes: Município de Arapongas e FRANSIELE PURCENO GALHARDO ORTIZ FISIOTERAPIA E 
PILATES LTDA, CNPJ n2 53.688.910/0001-75, neste ato representada por FRANSIELE 
PURCENO GALHARDO, Objeto: Credenciarnento de clinica especializada na área de 
Fisioterapia, para atendimento ao serviço de saúde Municipal, no seu próprio 
estabelecimento, em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde - SAUDE. Modalidade: 
Inexigibilidade no 028/2023. Valor: R$ 606.000,00 (Seiscentos e seis mil reais). Prazo de 
Vigência: Até 28/11/2025. Despacho: Dispenso o procedimento licitatório, a que se refere 
este EXTRATO, com base com base no artigo 78, Dispositivo I, da Lei n° 14.133/21. 
Autorizado pelo Prefeito Municipal na data de 05/09/2023. Data e Assinaturas. 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Processo Administrativo: no 275/2024. Termo de Credenciamento: n2 234/2025. Processo 
Digital: n' 10959/2025 
Partes: Município de Arapongas e RENAN R DE SOUZA LTDA, CNPJ n' 40.473.863/0001-09, 
neste ato representado por RENAN ROMERO DE SOUZA. Objeto: Credenciamento pessoas 
física e de pessoa jurídicas da área de saúde para prestação de serviços de plantões 
médicos presenciais em clinico geral e pediatria nos Prontos Atendimentos -18Hrs e outros 
locais estabelecidos pela Secretaria de Saúde, na especialidade em ortopedia plantão 
presencial e a distância, por hora trabalhada na Unidade de Pronto Atendimento 24hrs - 
UPA, em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde. Modalidade: Inexigibilidade no 
051/2024- Chamamento Publico. Valor: 125 3.467.050,00 (três milhões, quatrocentos e 
sessenta e sete mil e cinquenta reais). Prazo de Vigência: 60 dias após o prazo de execução 
que é 12/09/2025, a partir de 17 de dezembro de 2024. Despacho: Dispenso o 
procedimento licitatório, a que se refere este EXTRATO, com base nos artigos n° 198, inciso 
1, c/c Art. 199, 512, da Constituição Federal de 1988, combinado Art. 24 da Lei Federal no 
8.080/90 e ainda nos termos do Art. 78, inciso I da Lei n' 14.133/21. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO SUL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 7/2025 

Regido pela Lei no 14.133 de lo de Abril de 2021. 
O Município de Bom Jesus do Sul/PR avisa aos interessados que realizará o 

PREGÃO ELETRÔNICO N9 7/2025, TIPO MENOR PREÇO, no dia 04/04/2025, as 13h3C)min, 
que tem por objeto a Aquisição de equipamentos de som para sala de atividades culturais. 
Recebimento das propostas: de 21/03/2025 às 08h00min até 04/04/2025 ás 13h00min. 
Abertura das propostas: 04/04/2025, às 13h15min. Início da sessão de disputa de lances: 
04/04/2025, as 13h30min. Endereço: Rua São Paulo, 185, centro. A retirada do Edital 
poderá ser efetuada através do site www.bll.org.br. 

Bom Jesus do Sul-PR, 18 de março de 2025. 
HELIO JOSE SURDI 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 47/2025 

Pregão Eletrônico no 4/2025 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO 
CONVÊNIO 957786/2024 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E 
ABASTECIMENTO (MAPA).. 
Contratante: Município de Capanema-pr 
Contratado: 1CM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 
Valor: R$ 24.990,00 (Vinte e Quatro Mil, Novecentos e Noventa Reais) . 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 48/2025 

Pregão Eletrônico no 4/2025 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO 
CONVÊNIO 957786/2024 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO (MAPA).. 
Contratante: Municipio de Capanema-pr 
Contratado: NM INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS AGRICOLAS LTDA 
Valor: ft$ 11.4.900,00 (Cento e Quatorze Mil e Novecentos Reais) . 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 53/2025 

Pregão Eletrônico no 5/2025 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO 
CONVÊNIO 941884/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO MAPA.. 
Contratante: Municipio de Capanema-pr 
Contratado: LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 
Valor: RS 10.158,00 (Dez Mil, Cento e Cinqüenta e Oito Reais) . 

Documento amlnado digitalmente conformo MP 2.2,M de 24/08/21.101. CP 
que lerstitiii Infraertnoura de Chaves Páblicas Brasileira - iCP-firmil. 

• 



DIÁRIO OFICIAL DA 'UNIÃO. Seção 3 ISSN 1677-7069 N2 54, quinta-feira, 20 de março DA 
EXTRATO DE CONTRATO N2 54/2025 

Pregão Eletrônico ne 5/2025 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO 
CONVÊNIO 941884/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO MAPA.. 
Contratante: Município de Capanema-pr 
Contratado: FORTMAQ MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA 
Valor: R$ 22.440,00 (Vinte e Dois Mil, Quatrocentos e Quarenta Reais) . 

EXTRATO DE CONTRATO No 55/2025 

Pregão Eletrônico no 5/2025 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO 
CONVÊNIO 941884/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO MAPA.. 
Contratante: Município de Capanema-pr 
Contratado: CÁSSIA L BENAVIDES - COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO 
Valor: R$ 59.380,00 (Cinqüenta e Nove Mil, Trezentos e Oitenta Reais) . 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 57/2025 

Pregão Eletrônico nu 6/2025 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM ATENDIMENTO AO 
CONVÊNIO 941883/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO (MAPA).. 
Contratante: Município de Capanema-pr 
Contratado: LUZERNA MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
Valor: R$ 42.500,00 (Quarenta e Dois Mil e Quinhentos Reais) . 

EXTRATO DE CONTRATO N* 60/2025 

Pregão Eletrônico ng 12/2025 
Objeto: AQUISIÇÃO DE COLHEDORA DE FORRAGEM E PLANTADEIRA, EM ATENDIMENTO AO 
PLANO DE AÇÃO 09032023-037578/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA FAZENDA, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRIGULTURA E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA-PR. 
Contratante: Município de Capanema-pr 
Contratado: NM INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS AGRICOLAS LTDA 
Valor: R$ 94.900,00 (Noventa e Quatro Mil e Novecentos Reais) 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 59/2025 

Pregão Eletrônico ne 12/2025 
Objeto: AQUISIÇÃO DE COLHEDORA DE FORRAGEM E PLANTADEIRA, EM ATENDIMENTO AO 
PLANO DE AÇÃO 09032023-037578/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA FAZENDA, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRIGULTURA E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA-PR.. 
Contratante: Município de Capanema-pr 
Contratado: COLONHES1 & COLONHES1LTDA 
Valor: R$ 41.800,00 (Quarenta e Um Mil e Oitocentos Reais(. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTENÁRIO DO SUL 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Ne 3/2025 

Processo Administrativo n" 6/2025 - Pregão Eletrônico ne 3/2025. Exclusivo EPP/ME/MEL 
O MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL, Estado do Paraná, torna público, que 

realizará a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO, sendo EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL nos termos da Lei ne 14.133, de 
le de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME ne 73/2022, das Leis 
Complementares ne 123/06, 147/2014 e 155/2016, demais legislações aplicáveis, 
observadas as datas e horários discriminados a seguir: OBJETO: Contratação de empresa 
visando a prestação de serviços para recuperação e proteção de 20 (vinte) nascentes em 
atendimento a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente conforme Programa 
Raiou Mais Que Energia. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h45m do dia 
04/04/2025. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h45m do dia 04/04/2025. 
INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09 horas do dia 04/04/2025. MODO DE 
DISPUTA: Aberto VALOR ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO: R$ 18.497,00 (Dezoito Mil, 
Quatrocentos e Noventa e Sete Reais). UNE PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA: 
https://bIlcompras.com. REFERENCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF. O EDITAL está 
disponível no site do Município de CENTENÁRIO DO SUL (wwi.w.centenariodosul.pr.gov.brj; 
no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de CENTENÁRIO DO SUL, situado à Praça 
Padre Aurélio Basso, 378, Centro E/OU no Portal BLLCOMPRAS (http://bIlcompras.com). 

Centenário do Sul-PR, 18 de março de 2025. 
MELQU1ADES TAVIAN JUNIOR 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 
AVISO DE SUSPENSÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Ne 13/2025 

Objeto: Contratação de empresas especializadas para execução de serviços de fabricação, 
Instalação e manutenção de persianas e de telas mosquiteiras para atendimento das 
necessidades dos diversos setores atendidos pela Prefeitura Municipal de Colombo. 

Suspensão do Aviso de Licitação Publicado Em 19/03/2024 • Edição 53. 

Colombo, 19 de março de 2025. 
HELDER LUIZ LAZAROTTO 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Ne 1/2025 

PROTOCOLO 3166/25 - Processo Administrativo ne. 22/25. 
OBJETO: Credenciarnento de Instituições de ensino privadas pertences ao Município de 
Fazenda Rio Grande para a oferta de vagas parciais e integrais de educação infantil conforme lei 
Municipal 1805/2024. 

Os interessados em participar deste Chamamento Público, deverão apresentar a 
documentação exigida no edital, em envelope lacrado e identificado com a inscrição 
externa conforme previsto no Item 5.1 do Edital, protocolando, gratuitamente, junto ao 
Protocolo Geral da Prefeitura Municipal, situado na Rua Jacarandá, ne 300, Nações, Fazenda 
Rio Grande/PR, das 08h do dia 19 de março de 2025 até às 09h29 do dia 14 de abril de 
2025. A sessão pública ficou designada para o dia 14 de abril de 202S às 09h30min, na sala 
de Reuniões da Divisão de Compras e Licitações da Secretaria Municipal de Administração, 
no endereço acima citado. O Edital completo poderá ser obtido junto ao portal da 
Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande (https://transparencia.betha.cloud/4/_c7j-
Rm9flusl8HbuNalEg../consulta/70141) e no PNCP, ou ainda, por solicitação formal, no 
endereço eletrônico: licitacoeseafazendariogrande.pr.gov.br. 

Fazenda Rio Grande-PR, 18 de março de 2025. 
GISIAINE ERARDT RODRIGUES DE OLIVEIRA 

Comissão de Contratação 

Este documento pode ser venficado no endereço dimanem 
DitDrilarmatn.go•brialitentiodapdatml, pelo Migo 0S30202bralt000300 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPOREMA 
AVISO DE RETIFICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Ne 4/2025 

O MUNICÍPIO DE GUAPOREMA - Estado do Paraná, torna público que retificou 
o edital de Pregão eletrônico ne 004/2025, do tipo menor Preço Por LOTE, que tem por 
objeto Aquisição fracionada e de maneira eventual de pneus, câmaras e protetores para 
manutenção de veículos e maqulnários pertencentes ao património público municipal de 
Guaporema/PR. Com a retificação, a data de abertura do mesmo será no dia 03 de abril de 
2025 às 09:00 horas. 

Guaporema - PR, 19 de março de 2025. 
CLAUDIO BATISTA PEREIRA 

Agente de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUNARDELLI 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Ne 5/2025 

Proc. Admin. er 53/2025. Objeto: Contratação de empresa especializada em execução de 
serviços de pavimentação em Tratamento Superficial Triplo (MI, drenagem pluvial e 
sinalização viária a serem executadas na continuação da rua dos pioneiros, continuação da 
Avenida Sete de Setembro e em trechos das estradas rurais do Vinte e Dois e Água do 
Corrêia, conforme o instrumento de repasse 4113759/2023 - Programa Itaipu mais que 
energia, conforme exigências do referido edital. Recebimento das Propostas até: às 08:10 
horas do dia 04 de abril de 2025. Edital Completo e demais informações poderão ser 
adquiridas na Av. D. Pedro II, 195, Centro - Fone (43) 3478-1145 - Dep. de Licitações, site 
www.lunardelli.pr.gov.br ou Plataforma LICITANET. 

Lunardelli-Pr, 18 de março de 2025. 
LUIZ WANDERLEI MARSON SARO! 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALOTINA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 13/2025 

Tipo: Menor Preço Global por Lote. O Município de Palotina avisa aos interessados que 
está à disposição o Edital do Pregão 013/2025, objetivando: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E FRACIONADA AQUISIÇÃO DE FUTURA CONFECÇÃO DE MATERIAL DE 
SINALIZAÇÃO VISUAL E AFINS, IMPRESSOS PARA DIVULGAÇÃO DE SERVIÇOS, OBRAS E 
CAMPANHAS, PREMIAÇÕES CULTURAIS, PREMIAÇÕES ARTÍSTICAS, PREMIAÇÕES 
CIENTÍFICAS, PREMIAÇÕES DESPORTIVAS E OUTRAS PREMIAÇÕES, CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A PEDIDO DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE. 

Conforme especificações contidas no Edital, com abertura prevista para o dia 
04/04/2025 às 09:01hs. O edital está à disposição na Prefeitura Municipal de Palotina/PR, e-
mail compras@palotina.pr.gov.br, na plataforma BLL www.b1Lorg.br e no sim da prefeitura. 

Em 7 de março de 2025 
RODRIGO RIBEIRO 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAGUÁ 
AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Ne 1/2025 

A Prefeitura Municipal de Paranaguá-PR, através da Secretaria Municipal de 
Esportes e Juventude, por meio da Comissão Permanente de Contratação, considerando o 
disposto na Lei ne 3.655/2017 de 18 de abril de 2017, torna público, através deste, que 
realizará o Chamamento Público para "Seleção de Projetos Esportivos para o Exercício de 
2025/2026, Visando à Participação de Atletas e Equipes de Esporte de Formação e de 
Rendimento não Profissional de Paranaguá, Divulgar e Popularizar Modalidades Esportivas, 
Promover a Formação de Equipes que Viabilize aos Atletas Amadores Competir nos 
Principais Eventos Estaduais e Nacionais, Oportunizando a Construção de suas Carreiras 
Esportivas, bem como, o Desenvolvimento Técnico para uma Dedicação mais Efetiva nos 
Projetos/Programas conforme Descritos no Instrumento Convocatório". Os interessados 
deverão apresentar a documentação para credenclamento de 18/03/2025 à 09/04/2025. A 
sessão pública de abertura se realizará no dia 10 (dez) de abril de 2025 às 09:00 horas. 

O Inteiro teor do edital, poderá ser retirado no seguinte endereço: Rua Júlia da 
Costa, 322, Centro, Paranaguá-Pr, no horário das 08h:00 às 11h:00 e das 13h:00 às 18h:00, 
através do site: www.paranagua.prgov.br no link Chamada Pública Pelo e-mail: 
cpl@paranagua.pr.gov.br, ou através do telefone 41-3721-1810. Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecimentos, deverão ser dirigidos à Comissão Permanente de 
Contratação, através da e.mail acima mencionado, ou através dos telefones 41-3721-1018 
ou 41-3721-1805. 

Paranaguá, 17 de março de 2025. 
SHEILA DA ROSA MARIA 

Presidente da CPC 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 
AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Ne 21/2025 

O Município de Ponta Grossa/PR realizou no dia 18 de março de 2025, 
inexigibilidade de licitação no 21/2025, na Secretaria Municipal de Administração, para 
Contratação de empresa para a aquisição, de material didático complementar de Língua 
Portuguesa e Matemática, para estudantes do 5* ano do Ensino Fundamental. Contratada: 
COMPASS SOLUCOES EM EDUCACAO E TECNOLOGIA LTDA. CNPJ no 48.398.998/0001-50. 
Valor Máximo: R$ 2.450.080,00. Mais informações serão fornecidas das 12 horas às 18 
horas na sede da prefeitura ou pelo telefone (42) 3220-1000 (ramal 1339) ou ainda através 
do link http://servicos.pontagrossa.pr.gov.br/portaltransparencia/. 

Ponta Grossa-PR, 18 de março de 2025. 
JOANA D'ARC PANZARIN1 EGG 

Secretária Municipal de Educação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS 

AVISO DE ALTERAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N9 90022/2025 

Objeto: Registro de preços para contratação de empresa para o fornecimento 
de peças para veículos da frota municipal, sendo linha leve, média e pesada Valor Total: R$ 
4.902.000,00 (Quatro milhões, novecentos e dois mil reais). 

Data: 4 de abril de 2025, às 08h30m, por meio da plataforma 
www.comprasgovernamentais.gov.br. Informações: O edital poderá ser obtido no site 
www.prudentopolis.pr.gov.br e demais informações junto ao Depto de Licitações, 
localizado na Rua Rui Barbosa, 801, Centro, fone 0800 808 0130, de segunda e sexta-feira 
das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. 

VANESSA AP. BECHER SASS 
Agente de Contratação 

Documento assinado digitalmente conforme INP na 2.2002 de 24/013/2001. CP 
que institui a infraeetrutura de Chaves Públicas (inserira - 

• 



E  

re  Portal Nacional de Contratações Públicas 

* > ConMos 

Contrato n° 6731/2025 
Ultima atualização 06/03/2025 

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPAN EMA 

Unidade executora: 205 - Atividades do Departamento de Meio Ambiente 

Tipo: Contrato (termo iniciaD Receita ou Despesa: Despesa Processo: 55 Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 06/03/2025 Data de assinatura: 06/03/2025 

Vigência: de 06/03/2025 a 05/03/2026 

Id contrato PNCP: 75972760000160-2-000019/2025 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

Id contratação PNCP: 

ilrbjeto: 

AQUISICAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICOLAS, EM ATENDIMENTO AO CONVENIO 941884/2023 CELEBRADO 

COMO MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E BASTECIMENTO (MAPA). 

VALOR CONTRATADO 

R$ 59.380.00 

FORNECEDOR: 

75972760000160-1-000010/2025 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 55.594.549/0001-43 Consultar sanções e  penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: CASSIA L BENAVIDES - COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO 

Histórico 

Evento:; 

Inclusão - Contrato 

Exibir 1-1 de 1 itens 

< Voltar ) 

Data/Hora do Evento 

06/03/2025 - 1614:43 

Página 

Criado pela Lei n" 14.133/21: o Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) 

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgacáo centralizada e obridatória dos atos 

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel 

diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Pede Nacional de Contrafações Públicas, um 

colegiacb deliberativo com suas atribuições estabelecidos no Decreto 10.764:

de 9 de agosto de 2021. 



t1tIP Q.110k1C.SPIViÇQ.;VIC:514Q,9Q,Y12r, 

0899 978 9991 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

• 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto ao construção 
de urna concepção direta Legal. homologado pelos indicados a compor o aludido 
comité, 

000 

A adequação. fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos 
às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lo n" 14133/2021. são de 
estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes. 

de, tinado edbiço de nforrnaOes retaciatmdas á licença de CNC, 

o 
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Contrato n° 6730/2025 

o o Pk-9-4 

Ultima atualização 06/03/2025 

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA 

Unidade executora: 205 - Atividades do Departamento de Meio Ambiente 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 54 Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 06/03/2025 Data de assinatura: 06/03/2025 

Vigência: de 06/03/2025 a 05/03/2026 

id contrato PNCP: 75972760000160-2-000018/2025 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

Id contratação PNCP: 75972760000160-1-000010/2025 

Objeto: 

AQUISICAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICOLAS, EM ATENDIMENTO AO CONVENIO 941884/2023 CELEBRADO 

COM O MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E BASTECIMENTO (MAPA). 

VALOR CONTRATADO 

R$ 22.440,00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 06.313.733/0001-62 Consultar sanções e  penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: FORTMA0 MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA 

< Voltar ) 

Criado pela Lei n°14.1.33/21. o Portal. Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos 

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel. 

diploma. 

É gerido pelo Comité Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas: um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidos no Decreto n0 10764: 

de O de agosto de 2021. 

O cle.->envolvimento dessa versão do Portal é um estorço conjunto de construção 

de uma concepçao direta legal: homologado pelos iiideados a compor o aludido 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos 

às contratações disponibilizadas no PNCP por forca da Lei n"14.133/2021 são de 

estrita responsabilidade dos órgaos 0 entidades contratantes. 

b.ftwié/Pailitides.e.yiços.gW59Q.9Qybx 

080.0 97.B. 901 
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Contrato n° 6729/2025 
última atualização 06/03/2025 

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA 

Unidade executora: 205 - Atividades do Departamento de Meio Ambiente 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 53 Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 06/03/2025 Data de assinatura: 06/03/2025 

Vigência: de 06/03/2025 a 05/03/2026 

id contrato PNCP: 75972760000160-2-000017/2025 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas 

id contratação PNCP: 75972760000160-1-000010/2025 

Objeto: 

AQUISICAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICOLAS, EM ATENDIMENTO AO CONVENIO 941884/2023 CELEBRADO 

COM O MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E BASTECIMENTO (MAPA). 

VALOR CONTRATADO 

Psi; 10,158,00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 44.382.621/0001-52 Consultar sanções e  penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 

<Voltar ) 

Coado pela Lei nc' 14.133/21. o Portal. Nacional. de Contratações Publicas (PNCP) e 

o sitio elelrónico oficial destinado à divulgaçao centralizada e obrigatória dos atos 

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados peto novel. 

diploma. 

É gerido peto Comité Gestor da Rede Nacional de Contrafações Públicas: um 

colegiada deliberativo com suas atribuicóes estabelecidos no Decreto n" 10:176A, 

de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um storço conjunto de construçáo 

de uma concepçào direta legai., homologado pelos indicados a compor o aludido 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos 

às contrafações disponibilii?adas no PNCP por força da Lei n"14.133/2021 são de 

estrila responsabilidade dos órgaos e entidades contratantes. 

ntli?. .i.n?.o..rtial.deseryi.c.Q,,igg.s.AQQ.9ovihr 

05 

080C)978 9001. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 53/2025 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) LCM 
INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 44.382.621/0001-52, 
sediado(a) no seguinte endereço:ROD. PR 281, SN KM BARRACA° 02- CEP: 85670000- BAIRRO: 
LINHA NOVA SEÇÃO, no Município de Salto do Lontra/PR, com o seguinte endereço 
eletrônicolueascristanilc@gmail.com, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 46999810900, 
a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). LUCAS CRISTIANI 
MENDES, CPF N°094.614.639-01, com função de: Representante Legal, conforme atos constitutivos 
da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de 
Contratação do Pregão n° 5/2025 e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal 
n°14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante 
as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente — SEAMA. 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se aplica. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM 
ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941884/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA). 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

ITENS 
Lote Item Código do Deseriçáo do Marca do Unidad Quantidad Preço Preço total 

produto/se 
rviço 

produto/serviço produto e de 
medida 

e unitário 

LOTE: 1 67825 CONCHA BRL LTN 2,00 5.079,00 10.158,00 
001 - TRASEIRA 
Lote ACOPLADO AO 
001 SISTEMA DO 

BRAÇO 
HIDRÁULICO DO 
TRATOR, COM 
COMANDO 
HIDRÁULICO, 
LARGURA 
MÍNIMA DE 

Avenida Governador Pe Iro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone: 46)3552-132 
CNPJ n" 75.972.760/0001-60 - www.eananetna,pr.gov.br Página: I 
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. . 
CORTE DE 1,00 
METRO, 
CAPACIDADE DE 
225 KG. COM 
GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 
MESES. 

TOTAL 10.1.58,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) o Termo de Referência; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 

d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima. prevalecerá 
aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÀO DOS SERVIÇOS 
2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto 
no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas 

técnicas aplicáveis. 
2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de 
Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 
2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará 
um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 
a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 

d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável; 

justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por 
meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual 
somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de 
empenho pelo setor competente. 
2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento 
indicado no subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço 
quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ no 75.972.760/0001-60 - www.capanermi.nr.uov.br Página: 2 
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2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante 
contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a 
concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, 
preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a 
permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão 
e assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ 10.158,00 (dez mil cento e cinquenta e oito reais) 

4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com 
deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA OUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo 
de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 

previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 
b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto 
c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local 
de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 
d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis 
após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 
e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste 
instrumento; 
f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 
g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função 

de maneira eficiente, a pedido da Administração; 
h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do 

objeto/prestação de serviços; 
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I) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia 

contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
1.1. j.) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 
k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. 
1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990); 
n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato; 
t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de 
cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma 
da Súmula Vinculante no 13 do STF; 
u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente 
público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle 
ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 
x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
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w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para ualificaçao jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 
aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 182. II. d, da LCM 
14/22. 
cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 
dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
bh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

ii) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência, é permitida a subcontratação parcial 

do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem corno responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

5.2.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
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dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas 
aplicáveis; 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o disposto no § 40 do 
art. 201 da LCM 14/22; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos 
mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer 

contábil que integra o processo de contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes c deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não 
tenham sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de 
nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus 
anexos, Edital, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 
9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada 
a critério da Contratante. 
9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 
preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se 
houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do 
funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor 
principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais 
questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 
e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, 
ou pelos respectivos substitutos, nos tennos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a 
seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. 
9.8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n" 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.Kw.br Página: 7 



o 
Município de Capanema - PR 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
9.8.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
9.8.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de dois 
meses de antecedência), o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico: 
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 

atribuições; 

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, 

com a definição de prazo para a correção; 

d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 

execução do contrato nas datas estabelecidas; 

f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 

encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na 

Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação 

das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, 

em conjunto com o agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da 

contratação; 
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k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico 

da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

I) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à habilitação 

técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 

n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 

o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, 

em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 

p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo: 
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas 

ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, 

ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a 

tomada das providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 

obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas 

relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
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h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 

i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 

j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente à 

execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato Os 

Termos de Ciência assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização 

do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 
9.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos 

da LCM 14/22. 
9.10.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
9.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 
9.10.8. Integram as atribuições do Gestor do Contrato: 
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 

b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução 

do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de 

despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais; 
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d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento 

deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação 

da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 

Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos 

procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, à eventual aplicação 

de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

O elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em 

regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas 

no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e 

na conformidade e aderência aos termos contratuais, como apoio da comissão de recebimento definitivo, 

se houver, ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação 

de sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 

k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências 

positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 

1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 

m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 

n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, 

a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 

o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação 

contratual. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO 

ESTRITO. DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA 

REPACTUAÇÃO 
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 
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10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 
10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.2. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 

cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da 
prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.3. 10.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangencias de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias. 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados 
à formalização da alteração contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 
Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o 
presente contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 
14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o 
fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um 
ano, é devido o reajustamento em sentido estrito do contrato. 
10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 
10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, corno nos casos de alteração unilateral 
do contrato pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como 
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em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu 
regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada 
para serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista 
no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e 
com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja 
vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 
10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços 
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, 
de acordo com o disposto no Termo de Referência. 
10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, da LCM 14/22. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO 
DA CONTRATAÇÃO 
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de 
procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 
execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem 
como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da 
LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência 
e no Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS 
CAUTELARES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração PUblica poderá motivadamente 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência 
de dano de difícil ou impossível reparação. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n" 75.972.760/0001-60 - www.capaneina.pr.uov.br Página: 13 

18 



Município de Capanema - PR 

14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos 

dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3.0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 

b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 

c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do 
processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder 

Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de 

reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendum do colegiado; 

b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele 
designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares 
administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências 
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa 
própria, o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado 
para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a 
Administração poderá aplicar as seguintes: 
a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contrafação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria 
Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "C do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 
14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo 
Chefe do Poder Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete 
contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei if 9.784, de 
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1999, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem 
parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 
15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do art. 150, da LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e 
técnica. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
17.1. O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 
execução desta Contrafação. 
17.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do 
Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios 
aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da 
garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do 
presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por terceiros, 
em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar 
do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar 
exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor 
do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE 
COMPLIANCE E DO CONFLITO DE INTERESSES 
18.1. Em atendimento a Lei n" 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 
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d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 
e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados; 
(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 
18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever 
funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-
Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências 
necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da 
respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e 
fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de 
sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se 
suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18,7. Não poderio participar desta contratação, direta ou indiretamente: 
a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade 
que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 
d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida 
cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 14/22; 
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público 
que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou 
fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
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a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação 
ou do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos 
Poderes Executivo e Legislativo municipais: 
a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das 
atividades exercidas; e 
b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão 
ou aposentadoria: 
(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos 
de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, 
ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 
(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em 
que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do 

exercício do cargo ou emprego. 
18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a 
vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLIÇAÇÃO 
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo 
Contratante e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do 

Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, 

o Senhor Neivor Kessler, e pelo(a) Sr.(a)LUCAS CRISTIANI MENDES, representante do 

Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 

Caminho do Colono, ao dia 06 de março de 2025. LUCAS CRISTANI Assinado de forma digital 
por LUCAS CRISTANI 

MENDES:094614 MENDES:09461463901 
Dados: 2025.03.06 

63901 16:33:49 -03'00' 

ESSLER LUCAS CRISTIÁNI MENDES 

PREFEITO MUNICIPAL REPRESENTANTE LEGAL 

LCM INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA 
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Contrato n° 55/2025 para assinatura 
1 mensagem 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 
Para: cassia.lbenavides@gmail.com 

Boa tarde. 

Segue Contrato n° 55/2025 para assinatura digital do representante da empresa. 

Atenciosamente, 

Mara Daniele Gambetta 
DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
(46)984013549 

— 1 Contrato 55-25 cassia .pdf 
—1 303K 

e" 

19 de março de 2025 às 15:07 
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Contrato n° 54/2025 para assinatura 
1 mensagem 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 19 de março de 2025 às 15:05 
Para: fortmaqmaquinas@gmail.com 

Boa tarde. 

Segue Contrato n° 54/2025 para assinatura digital do representante da empresa. 

Atenciosamente, 

Mara Daniele Gambetta 
DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
(46)984013549 

oteN 
1 Contrato 54-25 FORTMAQ .pdf 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 54/2025 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 

Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 

do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo 

Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) FORTMAQ 

MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n°06.313.733/0001-

62, sediado(a) no seguinte endereço:R PROJETADA C, S/N LOTE 04 QUADRA 513 - CEP: 85770000 

- BAIRRO: PARQUE INDUSTRIAL, no Município de Realeza/PR, com o seguinte endereço 

eletrônico:fortmaqmaquinas@gmail.com, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 

4635432815, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 

CLADIMIR ANTONIO FERRAZZO, CPF N°327.343.600-04, com função de: Representante Legal, 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo de Contratação do Pregão n° 5/2025 e em observância às disposições da Lei 

Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Contrato, mediante as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente — SEAMA. 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 

Não se aplica. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM 
ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941884/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA). 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

ITENS 

Lote Item Código do Descrição do Marca do Unidad Quantidad Preço Preço total 
produto/se 
rviço 

produto/serviço produto e de 
medida 

e unitário 

LOTE: 2 67826 DISTRIBUIDOR DE MAQTR UN 2,00 11.220,00 22.440,00 
001 - FERTILIZANTES ON 
Lote COM DUPLO 
001 DISCO 

ESTRUTURA COM 
CHASSI TUBULAR 
CONSTRUÍDO EM 
AÇO CARBONO 
REFORÇADO, 
RESERVATÓRIO 
EM POLIETILENO 
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COM GRADE 
INTERNA PARA 
PROTEÇÃO E 
FUNIL COM 
REGULAGEM DE 
ALTURA, COM 
CAPACIDADE 
MÍNIMA 1,3 M3, 
DISCOS, 
PALHETAS E 
DEFLETORES EM 
INOX, ACIONADOS 
POR CAIXAS DE 
TRANSMISSÃO 
DIMENSIONADAS 
PARA O 
TRABALHO COM 
SISTEMA 
AGITADOR, 
DESCARGA 
AJUSTÁVEL COM 
COMANDOS 
HIDRÁULICO 
INDEPENDENTES, 
ESCALA 
MILIMÉTRICA 
PARA 
DISTRIBUIÇÃO 
DAS SEMENTES E 
ADUBOS 
GRANULADOS, 
CARDAN COM 
PROTETOR COM 
GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 
MESES. 

TOTAL 22.440,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) o Termo de Referência; 

b) o Edital da Licitação; 

c) a Proposta do contratado; 

d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá 
aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto 
no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas 
técnicas aplicáveis. 
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2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de 

Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará 

um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 

b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 

c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 

d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 

e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável; 

justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por 

meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual 

somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de 

empenho pelo setor competente. 
2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento 

indicado no subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço 

quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 

2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante 
contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a 
concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, 
preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a 
permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão 
e assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ 22.440,00 (vinte e dois mil quatrocentos e quarenta 

e quatro reais) 
4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com 
deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
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4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo 
de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 
b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto 
c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local 
de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 
d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis 
após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 
e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste 
instrumento; 
I) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 
g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função 
de maneira eficiente, a pedido da Administração; 
h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 

alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do 
objeto/prestação de serviços; 
i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 
k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. 
1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990); 
n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
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q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato; 
t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de 

cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma 
da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 
u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente 
público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle 
ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 
x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 
aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 182. II. d. da LCM 
14/22. 
cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 
dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
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utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
II) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
ii) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência, é permitida a subcontratação parcial 
do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 
a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas 
aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o disposto no § 4° do 
art. 201 da LCM 14/22; 
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Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 

Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos 

mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 
j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

g) 

h) 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer 
contábil que integra o processo de contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não 
tenham sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de 
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nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus 
anexos, Edital, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 
9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada 
a critério da Contratante. 
9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 
preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se 
houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do 
funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor 
principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais 
questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 
e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, 
ou pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a 
seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. 
9.8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
9.8.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
9.8.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de dois 
meses de antecedência), o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico: 
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 

atribuições; 

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 
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c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, 

com a definição de prazo para a correção; 

d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 

execução do contrato nas datas estabelecidas; 

O fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 

encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na 

Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação 

das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, 

em conjunto com o agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da 

contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico 

da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à habilitação 

técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 

n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 

o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, 

em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 

p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
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aposti amento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo: 
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas 

ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, 

ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a 

tomada das providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 

obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado; 

O verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas 

relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 

h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 

i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 

j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente à 

execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os 

Termos de Ciência assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização 
do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 

da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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9.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 
9.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos 

da LCM 14/22. 
9.10.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
9.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 
9.10.8. Integram as atribuições do Gestor do Contrato: 
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 

b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução 

do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de 

despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento 

deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação 

da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 

Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos 

procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, à eventual aplicação 

de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução _ 
"VC111U4 LIO Venial -1W rvuiu V 11 ICILU raugutu JUUL4, 100v - LCI1LIU O.) /1/U- 1JUU UlIC.V*Up-WL -  1-14.1 
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contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em 

regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas 

no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e 

na conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, 

se houver, ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação 

de sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 

k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências 

positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 

1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 

m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 

n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, 

a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 

o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação 

contratual. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO 
ESTRITO. DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA 

REPACTUAÇÀO 
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 
10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.2. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 
cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da 
prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 
1.3. 10.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados 
à formalização da alteração contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 
Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação. 
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10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o 

presente contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 

14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o 

fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um 

ano, é devido o reajustamento em sentido estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 
10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral 
do contrato pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como 
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu 
regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada 
para serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista 
no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e 

com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja 
vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 
10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços 

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, 

de acordo com o disposto no Termo de Referência. 
10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, da LCM 14/22. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO 

DA CONTRATAÇÃO 
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
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11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de 
procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 
execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem 
como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da 
LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência 
e no Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS 
CAUTELARES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência 

de dano de dificil ou impossível reparação. 
14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos 
dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 
a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 
contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do 
processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder 
Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de 
reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 
a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendum do colegiado; 
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b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele 

designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares 

administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder 

Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 

14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências 

acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa 

própria, o órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado 

para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 

14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a 

Administração poderá aplicar as seguintes: 
a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 

c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 

d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 

sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria 

Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 

14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 

continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 
14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo 
Chefe do Poder Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete 
contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n°9.784, de 
1999, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem 
parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 
15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do art. 150, da LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e 
técnica. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
17.1. O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
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17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 
execução desta Contratação. 
17.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do 
Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios 
aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da 
garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do 
presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por terceiros, 
em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar 
do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar 
exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor 
do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO. DE 
COMPLIANCE E DO CONFLITO DE INTERESSES 
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 
representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados; 
(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 
18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever 
funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-
Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências 
necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da 
respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e 
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fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, fmanceira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de 

sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se 

suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 

18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contrafação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade 
que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 
d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida 
cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 14/22; 
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público 
que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou 
fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

O as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 

g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação 
ou do início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos 
Poderes Executivo e Legislativo municipais: 
a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das 
atividades exercidas; e 
b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão 
ou aposentadoria: 
(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos 
de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, 
ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 

intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em 
que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do 
exercício do cargo ou emprego. 
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18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a 
vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo 
Contratante e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do 
Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, 
o Senhor Neivor Kessler, e pelo(a) Sr.(a) CLADIMIR ANTONIO FERRAZZO, representante do 
Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 06 de março de 2025. CLADIMIR Assinado de forma digital 

NEIVOR Assinado de forma 
ANTONIO por CLADIMIR ANTONIO 

FERRAZZO:32734360004 digital por NEIVOR 
KESSLER:7465 KE55LER:74652885920 FERRAZZO:327343 Dados: 2025.03.20 

Dados: 2025.03.20 60004 11:15:30 -0300' 2885920 14:28:15 -03'00' 

NEIVOR KESSLER CLADIMIR ANTONIO FERRAZZO 

PREFEITO MUNICIPAL REPRESENTANTE LEGAL 

FORTMAQ MAQUINAS E IMPLEMENTOS 

AGRICOLAS LTDA 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 55/2025 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 

Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 

do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo 

Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) CASSIA L 

BENAVIDES - COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

55.594.549/0001-43, sediado(a) no seguinte endereço:R RUA ROMARIO MARTINS, 349 - CEP: 

86130000 - BAIRRO: JARDIM PRIMAVERA, no Município de Bela Vista do Paraíso/PR, com o 

seguinte endereço eletrônico:CASSIA.LBENAVIDES®GMAIL.COM, e com o seguinte contato 

telefônico e WhatsApp: , a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 

CASSIA LIMA BENAVIDES, CPF N°414.444.058-37, com função de: Representante Legal, conforme 

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo de Contratação do Pregão n° 5/2025 e em observância às disposições da Lei Complementar 

Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Contrato, mediante as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente — SEAMA. 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se aplica. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, EM 

ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 941884/2023 CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA). 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

ITENS 
Lote Item Código do Descrição do Marca do Unidad Quantidad Preço Preço total 

produto/se 
rviço 

produto/serviço produto e de 
medida 

e unitário 

LOTE: 3 67827 GRADE ARADORA IRINEU UN 2,00 29.690,00 59.380,00 
001 - INTERMEDIÁRIA MPA 
Lote COM CONTROLE 
001 REMOTO 

ATRAVÉS DE 
PISTÃO 
HIDRÁULICO COM 
MANGUEIRAS E 
MACHO DE 
ENGATE RÁPIDO 
COM TAMPÃO, 
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COM 16 DISCOS 
CÔNCAVOS 
RECORTADOS DE 
26" X 7,5 MM DE 
ESPESSURA, 
DIÂMETRO DO 
EIXO 1.3/4' 
ESPAÇAMENTO 
ENTRE DISCOS 270 
A 300 MM, 
LIMPADOR DE 
DISCO, BARRA 
ESTABILIZADORA, 
MANCAIS 
ROLAMENTO DE 
ROLOS CÔNICOS À 
GRAXA, RODADO 
SIMPLES COM 
PNEU 600 X 16 
NOVOS, 
ACOPLAMENTO 
COM BARRA DE 
TRAÇÃO COM 
REGULAGEM DE 
ÂNGULO DE 
TRAÇÃO, TRAVA 
DE PISTÃO PARA 
TRANSPORTE, 
JOGO DE CHAVES. 
COM GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 
MESES. 

TOTAL 59.380,00 

a) 
b) 
c) 
d) 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá 

aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

o Termo de Referência; 
o Edital da Licitação; 
a Proposta do contratado; 
eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto 

no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas 

técnicas aplicáveis. 
2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 
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2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de 

Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará 

um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 

c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 

d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável; 

justificativa da quantidade do objeto da contrafação e da sua necessidade; 

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por 
meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual 
somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de 
empenho pelo setor competente. 
2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento 
indicado no subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço 
quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante 
contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a 
concorrência do licitante contratado para a nulidade da contrafação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, 
preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a 
permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão 
e assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ 59.380,00 (cinquenta e nove mil trezentos e oitenta 
reais) 
4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com 
deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contrafação. 
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo 
de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 
b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto 
c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local 

de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 

adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis 

após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste 

instrumento; 
f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função 

de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 

alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do 

objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia 

contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 

instrumento. 
1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990); 
n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
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ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato; 
t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de 

cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma 
da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 
u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contrafação ou com agente 

público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle 

ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 
x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 
aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 182.11. d. da LCM 
14/22. 
cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 
dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 
(1) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 
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gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

ii) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência, é permitida a subcontratação parcial 
do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 
a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

5.2.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas 

aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o disposto no § 40 do 
art. 201 da LCM 14/22; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos 

mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer 
contábil que integra o processo de contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não 

tenham sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de 

nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus 

anexos, Edital, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada 
a critério da Contratante. 
9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
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a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 
preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se 
houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do 
funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor 
principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais 
questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 
e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, 
ou pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a 
seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de dois 

meses de antecedência), o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 

9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico: 
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 

atribuições; 

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, 

com a definição de prazo para a correção; 
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d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 

execução do contrato nas datas estabelecidas; 

O fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 

encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na 

Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação 

das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, 

em conjunto com o agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da 

contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico 

da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à habilitação 

técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 

n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 

o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, 

em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 

p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 

9.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 
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9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo: 

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas 

ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, 

ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a 

tomada das providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 

obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado; 

O verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas 

relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 

h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 

i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 

j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente à 

execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os 

Termos de Ciência assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização 
do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
9.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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9.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 
9.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos 

da LCM 14/22. 
9.10.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
9.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 
9.10.8. Integram as atribuições do Gestor do Contrato: 
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 

b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução 

do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de 

despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento 

deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação 

da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 

Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos 

procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, à eventual aplicação 

de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

O elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
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aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em 

regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas 

no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e 

na conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, 

se houver, ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação 

de sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 

k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências 

positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 

1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 

m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 

n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, 

a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 

o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação 

contratual. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO 

ESTRITO. DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA 

REPACTUACÃO 
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 
10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

1.2. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 

cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da 

prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.3. 10.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 

independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados 

à formalização da alteração contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 

Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado da contratação. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov br Página: 12 



Município de Capanema - PR 

10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o 

presente contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 

14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o 

fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um 
ano, é devido o reajustamento em sentido estrito do contrato. 
10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 
10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral 
do contrato pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como 
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu 
regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada 
para serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista 
no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e 
com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja 
vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 
10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços 
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, 
de acordo com o disposto no Termo de Referência. 
10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, da LCM 14/22. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO 
DA CONTRATAÇÃO 
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
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11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de 

procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida 

de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 
execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem 
como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da 
LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência 
e no Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS 
CAUTELARES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência 

de dano de dificil ou impossível reparação. 
14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos 
dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 
a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 

b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 
contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do 
processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder 
Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de 
reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 
a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendum do colegiado; 
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b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele 
designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares 
administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências 
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa 
própria, o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado 
para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a 
Administração poderá aplicar as seguintes: 
a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria 
Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 
14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo 
Chefe do Poder Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete 
contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 

1999, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem 
parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 
15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado, na forma do art. 150, da LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e 

técnica. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 

17.1. O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
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17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 

execução desta Contratação. 

17.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do 

Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios 

aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

17.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da 

garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do 

presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por terceiros, 

em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar 

do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar 
exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor 

do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO. DE 
COMPLIANCE E DO CONFLITO DE INTERESSES 
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 
representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados; 
(H) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 
18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever 

funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-
Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências 
necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da 
respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e 
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fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de 

sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se 

suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 

18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 
a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade 
que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 
d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida 
cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 14/22; 
e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público 
que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou 
fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação 

ou do início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos 
Poderes Executivo e Legislativo municipais: 
a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das 

atividades exercidas; e 
b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão 

ou aposentadoria: 
(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos 

de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, 

ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 
intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em 

que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do 

exercício do cargo ou emprego. 
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18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a 
vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo 
Contratante e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do 
Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, 
o Senhor Neivor Kessler, e pelo(a) Sr.(a) CASSIA LIMA BENAVIDES, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque 

Caminho do Colono, ao dia 06 de março de 2025. 
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